
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 29/2017 DE 31/01/2017 

Promovente: 

Ver. JANAINA LIMA (NOVO) 

Ementa: 

AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A IMPLANTAR 0 PROGRAMA "POUPATEMPO 
MUNICIPAL DO EMPREENDEDOR" E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 	 

Chefe de Seção 
M

at
ér

ia
 P

L 
29

/2
01

7.
 T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA

autuado em 03/02/2017 17:08:57.



• 

enneee... eee. 

17 
JET_O-DE LFI n° 	/2017 

PL 

29;2017 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
23 GV - Vereadora Janaina Lima 

AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A IMPLANTAR 0 
PROGRAMA "POUPA TEMPO MUNICIPAL DO 
EMPREENDEDOR" E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Art. 1° - Ficam o Poder Executivo do Municipio de São Paulo a 

implantar o programa "Poupatempo Municipal do Empreendedor", com o objetivo 

de integrar no mesmo espaço físico  vários órgãos da Administração Pública 

Municipal, direta e indireta, que facilitem a constituição, funcionamento, 

crescimento e baixa ao microempreendedor individual, à microempresa e à 

empresa de pequeno porte. 

Art. 2° - Para fins de  integração  de serviços, dados e informações, 

o Poder Executivo Municipal  poderá celebrar convênio com órgãos Federais e 

Estaduais. 

Art. 30  - 0 Chefe do Executivo regulamentará a presente Lei, no 

que couber, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação, 

tendo como diretrizes: 

I — o desenvolvimento de plataformas em sítios  de internet ou 

aplicativos, para  realização  de pedidos, solicitações,  obtenção de certidões, 

autorizações e outras licenças da Administração Pública; 
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Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2017. 

AO 
NAINA IMA, 
Vereadora. 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
23 ° GV - Vereadora Janaina Lima 

Il — a  criação  de sistema informatizado que integre os serviços 

necessários à abertura de firma em até 72 horas, com obtenção  de CNPJ e conta 

bancária, e encerramento e baixa da firma em até 90 (noventa) dias; 

III — a  imposição  de prazos à  Administração  Municipal para 

atendimento aos requerimentos do empreendedor, com a possibilidade de 

aprovação automática do pedido pelo decurso desse prazo; 

IV — a abertura de dados do Poder Executivo para fomento de 

soluções digitais e tecnológicas inovadoras; 

V — o fomento e facilitação  à  obtenção  do microcrédito, bem como 

de outros recursos financeiros e não financeiros; 

Art. 4° - As despesas resultantes da  aplicação desta Lei  correrão  a 

conta das dotações consignadas no Orçamento do Município, ficando o Poder 

Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário. 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua public çâo. 
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JUSTIFICATIVA 

Em 2011, as microempresas e empresas de pequeno porte eram 

responsáveis por 27% do PIB brasileiro, com aumento gradativo e constante 

desde 1985. Neste mesmo ano, nos setores de serviço e comércio, esses 

empreendimentos representavam, respectivamente, 98% e 97% do total de 

empresas formalizadas. 

No tocante à mão de obra, as micro e pequenas empresas, bem como 

as empresas individuais, respondem por 44% dos empregos formais no setor de 

serviços e, aproximadamente, 70% dos empregos no comércio. 

São números que demonstram e comprovam a importância de se criar 

políticas públicas voltadas ao empreendedorismo, ao micro e pequeno 

empresários e empresários individuais. Isso porque um dos principais entraves do 

empreendedorismo é a burocracia. 

A necessidade de realizar inúmeros procedimentos administrativos e 

em diferentes órgãos do Governo, desde a  concepção  do empreendimento até o 

inicio efetivo da atividade, são barreiras que desestimulam principalmente o 

pequeno empreendedor. 

A criação de espaços de integração entre os órgãos governamentais 

responsáveis  pela abertura, manutenção, desenvolvimento e até encerramento d 
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pequenas e médias empresas e também das empresas individuais é uma iniciativa 

que  servirá  de fomento ao empreendedorismo, à inovação e à criação de novas 

frentes de trabalho no  Município  de São Paulo. 

Com o Projeto de Lei ora apresentado o Poder Executivo Municipal fica 

autorizado a adotar as medidas cabíveis  para a implantação do programa 

denominado "Poupatempo Municipal do Empreendedor", com o objetivo de 

concentrar diversos serviços públicos voltados ao empreendedorismo, inclusive 

mediante convênio com órgãos  de outras esferas de Governo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 029/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

• 	_ Constituição Federal, cópia parcial; 

- Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2.006, atualizada pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014, em especial artigo 42 e seguintes; 

-  Resolução CGSN N° 94, de 29 de novembro de 2.011; 

- Lei Estadual n° 13.122, de 07 de Julho de 2.008, que dispõe sobre tratamento 
simplificado às microempresas e às empresas de pequeno porte nas contratações 
realizadas no âmbito da  Administração Pública Direta e Indireta; 

- Lei Estadual n° 15.099, de 25 de Julho de 2.013, que dispõe sobre programas 
específicos de inovação tecnológica para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte no estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo,  cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 13.118, de 10 de abril de 2001, que  dispõe  sobre a associação do 
Município em Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o 
objetivo de conceder crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no 
território municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.031, de 13 de novembro de 2.009, que dispensa da licença de 
funcionamento o exercícios das atividades não residenciais para o 
Microempreendedor individual, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.032, de 13 de novembro de 2.009, que concede isenção de taxas 
ao Microempreendedor individual, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.838, de 04 de julho de 2013, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência São Paulo de Desenvolvimento 
— ADE SAMPA; institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas — 
VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei n° 14.517, de 16 de 
outubro de 2007; 
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- Lei Municipal n° 16.093, de 27 de novembro de 2014, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana global do Empreendedorismo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.335, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Programa 
Municipal São Paulo Afroempreendedor, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.456, de 13 de junho de 2016, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 
Empreendedorismo Feminino, a ser comemorado no dia 19 de novembro, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 56.475, de 05 de outubro de 2.015, que disciplina o tratamento 
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas — ME, e às empresas de 
pequeno porte — EPP, no âmbito da Administração Direta e Indireta do  Município e 
São Paulo, para fins de  contratações públicas de bens, serviços e obras e dá outras 
providencias; 

- Decreto Municipal n° 56.884, de 21 de março de 2016, que institui o Centro Público 
de Economia Solidária e Direitos Humanos e a Incubadora Pública de 
Empreendimentos Econômicos Solidários da Cidade de São Paulo; 

- Resolução da Câmara Municipal n° 12, de 09 de abril de 2013, que institui a frente 
parlamentar em defesa das Microempresas Empresas de Pequeno porte, de 
Microempreendedores Individual e das Cooperativas; 

- PR 05/17, que institui a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das 
Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores individuais e das 

• Cooperativas no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências; 

- PR 08/17, que institui a Frente Parlamentar do Empreendedorismo; 

- PR 14/17, que institui a Frente Parlamentar do Empreendedorismo e de defesa das 
microempresas, das empresas de pequeno porte, dos microempreendedores 
individuais e das cooperativas; 

- PL 62/17, que dispõe sobre a inclusão de conceitos de Empreendedorismo na Rede 
Municipal de Ensino. 

Cópias  dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Verifica-se que o art. 1° do presente projeto de lei pode vir a configurar a  hipótese 

prevista no precedente regimental n° 02/93, que trata dos projetos autorizativos 

impróprios,  ou seja, projetos de lei que são  autorizações  que o Legislativo visa 
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conceder ao Executivo, sem que este as tenha pedido. Portanto, enviamos à 
Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para que esta se 

posicione sobre a constitucionalidade e legalidade do projeto e sobre a eventual 
possibilidade de  saná-lo. 

Ademais, vale ressaltar que, apesar da existência de outros projetos de lei sobre o 

tema "empreendedorismo", nenhum deles trata do assunto sob os mesmos aspectos, 

sendo cada qual com objetivos diferentes. Portanto, não  se aplicam as disposições 
previstas no art. 212, IV, do Regimento Interno. 

Sendo assim, à  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paul 	0 de fevereiro de 2017. 

Juliana Tjink T 	Eberlin 
Proc radora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana S 	 b Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, 	Emendas Constitucionais 

	
Emendas Constitucionais de  Revisão 

'Je 2016  

Ato das Disposições Constitucionais Transitárias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

INDICE  TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício  dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacifica das 
controvérsias, promulgamos, sob a  proteção  de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  A República Federativa do Brasil, formada pela  união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

4111 y _ o pluralismo político. 

Parágrafo tinico. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Ail. 2° São  Poderes da União, independentes e harrnbnicos entre si. o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I 

 

-construir uma sociedade livre, justa e soFtdáha; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origan raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Ah. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relaçôes internacionais pelos seguintes principes: 

I -  independência nacional; 

Il - prevalência dos direitos humanos. 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
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20/02/2017 	 Constituição 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e 
Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. ‘Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e Il, para a realização de despesas distintas do 
pagamento de  benefícios  do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 	jIncluido pela Emenda Constitucional  n°20. de 1998) 

§ 1° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem 
lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2° Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for 
promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do 
exercício financeiro subseqüente. 

§ 3° A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 
guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 

§ 4.° É permitida a vinculaçâo de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os 
arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e Il, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta. 
fIncluido vela Emenda Constitucional n° 3. de 1993) 

§ 50  A  transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra 
poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os 
resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia 
autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo. fIncluído  pela  Emenda Constitucional  n°85, de 2015) 

. 	 . 	 . 	 ...... 

• " 	 : 	 • 

  

• 

 

    

    

relefe-e-efk-4-64,-§-0 2, 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgâ 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos,
na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9°. 	(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

- • 	- 
eetabeleeides-efe-lei-sefefriereerktafr 

. 	 . 	 , 	 . 	 • .. 	 .. • 

  

. 	 • . 

 

. - r 

   

elee4iffee-feele-Pedef-Públieer eé-pedeele-sef-feilee 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar. 	fRedacão dada pela cela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 1° A  concessão  de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público. só poderão ser feitas: fRenumerado do  parágrafo único. pela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
fIncluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

Il - se houver autorização especifica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista. 	fIncluldo Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 2° Decorrido o prazo estabelecido na lei  complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão 
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios  que  não observarem 
os referidos limites. jInclutdo pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a Uni. 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providéncias: 	fIncluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de con fiança; 	 fIncluido imita Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 

Il - exoneração dos servidores não estáveis. 	fIncluído oela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 	IVide Emenda Constitucional n°  
19. de 1998) 

§ 4° Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei 
complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique 
a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 5° 0 servidor que perder o cargo na forma do  parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês  de remuneração por ano de 

serviço. 	Ilncluído  pela  Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 6° 0 cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com 

atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 	Ilncluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 7° Lei federal disporá sobre as normas gerais  a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4°. 	 ¡Incluiez) pela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

TITULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPITULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

Il - propriedade privada; 
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III  - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor. 
runo Lucchetti 

RF 11.455 
VI  - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos  prokluto  e serviços e de seus 

processos de elaboração e prestação; 	jRedacão dada pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

144--deiesa-de-ffleie-rofibieR4e+ 

Constituição 
Folha 10 	 

Pric. N° 01-29 / 2017 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no 
Pais. 	etedacão dada pela Emenda Constitucional n° 6. de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Aft.1-7-4-, Sée-eeesideredes, 	1Revooado Dela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

    

Revogado pela Emenda Constitucional 

 

•• 	 • 	 • 	 .. ... 	 . 	 : 	 : 	 : 	 : 	 : 	 : • : : 	 ": 	 • 	 .. 	 • 	 - 

n° 6, de 15/08/95 

 

     

: 	 •• 	 : 	 • 	 • • : 	 •••.• 	 ": 	 . 	 . 	 : • 	 •: 	 . 	 . 
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§20 	 _ 	- 	 • 
weeiewel. 	fRevociado pela Emenda Constitucional n° 6. de 1995) 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a 
remessa de lucros. 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

• • - 	 • • • 	...... 

§ 1 0 A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 
econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: fRedacão dada Pela Emenda Constitucional 
n° 19. de 1998) 

I - sua (unção social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; 	¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - a sujeição ao regime juridico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 
tributários; 	lIncluido Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os  princípios  da administração pública; 	¡Incluído pela  
grnenda Constitucional n° 19. de 1998) 

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas rninontários; 	¡Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

let9  V- os  mandatos, a  avaliação  de desempenho e a responsabilidade dos administradores. 	lIncluido pela Emenda Constitucional n° 19. de  
8 

§ 2° As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado. 

§ 3° A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade. 

§ 4° A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à  eliminação  da concorrência e ao aumento arbitrário dos 
lucros. 

§ 5° A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às 
punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular. 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica. o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 1° A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibikzará os 
planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2° A Fei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 

§ 3° 0 Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção 
econômico-social dos garimpeiros. 

§ 4° As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e 
jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei. 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei  disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem 
como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 
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Constituição 

Il - os direitos dos usuários; 

III -  política tarifária; 

IV - a  obrigação  de manter serviço adequado. 

Art. 176. As jazidas, em lavra ou  não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do 
solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário  a propriedade do produto da lavra. 

§ 1° A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput deste artigo somente poderão ser 
efetuados mediante autorização  ou  concessão  da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha sua sede e administração  no Pals, na forma da lei, que  estabelecerá  as condições especificas quando essas atividades se desenvolverem em 
faixa de fronteira ou terras indlgenas. (Redacào dada pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

§ 2° É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei. 

§ 30  A  autorização  de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão ser 
cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente. 

§ 4 0  Não dependerá  de autorização ou  concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável  de capacidade reduzida. 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; 	(Vide Emenda Constitucional n° 9. de 1995) 

Il - a  refinação  do petróleo nacional ou estrangeiro; 

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 

IV - o transporte  marítimo  do  petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos  de petróleo produzidos no Pals, bem assim o transportr  
por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem; 

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, 
com exceção dos radiois6topos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as alíneas b 
e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. (Redação  dada vela Emenda Constitucional  n°49. de 2006) 

2414r  §-424 

§ 1° A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a  realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas 
as condições estabelecidas em lei.  (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 9. de 1995)  (Vide Emenda Constitucional n° 9. de  
1995) 

§ 2° A  le i a  que se refere o § 1° disporá sobre: 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 9. de 1995) 	(Vide Emenda Constitucional  n°9  
de 1995) 

I - a garantia do fomecimento dos derivados de  petróleo em todo o território nacional; 	(Indu  Ido  pela  Emenda Constitucional  n° 9. de 1995) 

Il - as condições de contratação; 	(Incluldo pela Emenda Constitucional n°  9. de 1995) 

III - a estrutura e atribuições do  órgão regulador do  monopólio  da União; 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 9. de 1995) 

§ 3° A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no  território nacional. 	(Renumerado de 6 2° para 3° pela EmendAka 

Constitucional n° 9. de 1995) 

§ 4° A lei que instituir contribuição de intervenção no dominio econômico relativa às atividades de importação ou  comercialização  de  petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustIvel deverá atender aos seguintes requisitos: (Inclutdo pela Emenda  

Constitucional n° 33, de 2001) 

I - a aliquota da contribuição poderá ser 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

a) diferenciada por produto ou uso; 	(lncluido pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150.111, b; 	(Incluído  pela Emenda  

Constitucional n° 33, de 2001) 

Il - os recursos arrecadados serão destinados: 	(Incluído  vela Emenda Constitucional  n°33. de 2001) 

a) ao pagamento de subsidios a preços ou transporte de  álcool combustível, gás  naturel e seus derivados e derivados de  petróleo: 

(Inclu ido Dela Emenda Constitucional ri° 33. de 2001 )  

h) ao financiamento de projetos ambientals relacionados com a industrie do petrôleo e do gás; 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 33, 

de 2001) 

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

Ar4,47-84-A-le44isfre4à-seare+ 
1— a--efileweeãe41ee4affleperlee-séfeereeteiee -e-teffeelfet 

141— e4reasfre4e-€14)-graaéie; 
a--04iliaaeãe-Eie-e4aberearAee4e-pesse-e-etWas. 

§-4"2  
S-22  
§ 3°  

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à  ordenação  do transporte internacional, 

observar os acordos firmados pela União, atendido o principio da reciprocidade. 	(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 7. de 1995 )  
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20/02/2017 	 Constituição 
Folha 11. 

Parágrafo  único.  Na ordenação do transporte aquático, a lei  estabelecerá  as condições em que o transporte de merca 
navegação interior poderão ser feitos por embarcações estrangeiras. 	Incluido •ela Emenda Constitucional n° 7 de 11:4 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  dispensarão às microempresas e às empresa 
definidas em lei, tratamento juridico diferenciado, visando a incentivá-las pela  simplificação  de suas obrigações ad 
previdenciàrias e cn3dificias, ou pela eliminação ou  redução destas por meio de lei. 

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios  promoverão e incentivarão o tunsmo como fator de 
econômico. 

Art. 181. 0 atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade a. nistrativa ou  judiciária 
estrangeira, a pessoa fisica ou  jurídica residente ou domiciliada no Pais dependerá de autorização do Poder competente. 

CAPITULO II 
DA  POLÍTICA URBANA 

Art. 182. A  política  de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Publico municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. fRegulamento)  (Vide 
Lei n°13311, de 11 de iulho de 2016) 

§ 1° 0 plano diretor, aprovado pela Càmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da 
polltica de desenvolvimento e de  expansão urbana. 

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor. 

§ 3° As desapropriações de  imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

§ 4° É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei especi fica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou  não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, 
de: 

I - parcelamento ou  edificação compulsórios; 

Il - imposto sobre a propriedade predial e temtorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante titules  da divida pública de  emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua  família, adquirir-lhe-á o  domino,  desde que  não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

IRegulamento)  

§ 1° 0 titulo de  domínio e a  concessão  de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civ. 

§ 2° Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3° Os  imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

CAPITULO III 
DA  POLÍTICA  AGRICOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 

Regulamento  

Art. 184. Compete à  União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que  não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização em titulos da divida agrária, com cláusula de  preservação  do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 
anos, a partir do segundo ano de sua emissào , e cuja utilização será definida em lei. 

§ 1° As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. 

§ 2° 0 decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a  União  a propor a ação de  desapropriação. 

§ 3° Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação. 

§ 4° 0 orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da divida agrária, assim como o montante de recursos para atender ao programa de 
reforma agrária no exercício. 

§ 5°  São  isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de  imóveis desapropriados para fins de reforma 
agrária. 

Art. 185. São insuscetiveis de desapropriação para fins de reforma agrária: 

I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra; 

Il - a propriedade produtiva. 

Parágrafo unico. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua 
função social. 

Art. 186. A  função  social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos 
em lei, aos seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 

Il - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação  do meio ambiente; 

III -  observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

Art. 187. A  política  agricole será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva do setor de  produção, envolvendo produtores 
e trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, levando em conta, especialmente: 

I - os instrumentos crediticios e fiscais; 

o  Ale§tnee 
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20/02/2017 	 Lei ri° 13.122, de 07/07/2008( Lei 13122/8)  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO  ESTADO  DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e lnformação 

Lei n" 13.122, de 07/07/2008 

21  -rem() da Norma .̀ f. Diario Oncial 

Ementa 

Dispõe sobre o tratamento simplificado e diferenciado às microempresas c às empresas de pequeno porte, nas 
contratações realizadas no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, e da providências correlatas. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL  1457/2007  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 08/07/2008. p. 3  

Situação Atual— 

Sem revogação expressa 

fegulamentações- 
Li Decreto n° 54,229 de 13/04/2009 

Regulamenta a Lei n. 13.122/2008  (DOE-! 1404/2009. p.3) 

Indexadores- 

ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA /  ADMINISTRAÇÃO DIRETA / ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
LICITAÇÕES E CONTRATOS / LICITAÇÃO / MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE / 
TRATAMENTO DIFERENCIADO / TRATAMENTO SIMPLIFICADO / LEI FEDERAL N° 8.666, DE 
21/06/1993 / CONTRATAÇÃO 

Tema— 

Licitação de Bens e Serviços 

e 
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Let rr 1s.1a,  Oeuf de julho de 2008 - Assembleia Legislativa do Estacio de São  
Folh 13 	 

Pro N° 01-29 / 2017 

GUI %MI C1J II 

ru no Lucchetti 

RF 11.455 

Ficha informativa 

LEI N° 13.122, DE 07 DE JULHO DE 2008 

Dispõe  sobre o tratamento simplificado e diferenciado às microempresas e às empresas de 
pequeno porte, nas contratações realizadas no âmbito da  Administração Pública Direta e Indireta, 

e dá providências correlatas. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Nas contratações realizadas no âmbito da  Administração direta, das autarquias, das 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, das empresas públicas, das sociedades de 
economia mista e das demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado, será 

moncedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e para as empresas de 
"I5equeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

regional, por meio da descentralização territorial dos processos licitatórios. 
Artigo 2° - Para o cumprimento do disposto no artigo 1° desta lei, a  Administração  Pública deverá 
realizar processo licitatário: 
I - destinado exclusivamente à participação de microempresas e de empresas de pequeno porte 
nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
II - em que seja exigida dos licitantes a  subcontratação  de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% 
(trinta por cento) do total licitado; 
III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação 
de microempresas e de empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e 
serviços de natureza divisível, ocasião em que poderá: 
a) definir os respectivos lotes que correspondam à utilização ou distribuição em cada um dos 
Municípios  que  compõem  as  circunscrições nas quais se subdivide o órgão responsável pela 
licitação; 
h) permitir aos proponentes a cotação de quantidade inferior à demandada em cada item ou lote, 

•dendo o edital fixar quantitativo mínimo  para preservar a economia de escala. 
§ 1° - 0 valor licitado em conformidade com este artigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco 
por cento) do total licitado em cada ano civil. 
§ 2° - Na hipótese do inciso Il deste artigo, os empenhos e pagamentos do árgâo ou entidade da 
Administração poderão ser destinados diretamente às microempresas e às empresas de pequeno 
porte subcontratadas. 
§ 3° - Para efeito do disposto na alínea "a" do inciso III deste artigo, poderá o edital reunir em um 
mesmo lote as quantidades destinadas ao atendimento das demandas de unidades ou quaisquer 
outras  subdivisões territoriais, de um mesmo órgão,  localizadas em diversos Municípios.  
Artigo 3° - Não  se aplica o disposto nesta lei quando: 
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte  não forem expressamente previstos no instrumento convocatório; 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não  for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo 
do objeto a ser contratado, ou para preservar a economia de escala; 
IV - se tratar de  contratação  na  área  de saúde. 
Artigo 4° - Para fins de cumprimento do disposto no artigo 1° desta lei, a Administração Pública 
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direta e indireta deverá elaborar e divulgar anualmente o Plano Anual de  Contratações Públicas, 
que  discriminará  os respectivos processos licitatórios nas hipóteses dos incisos I, Il e III do artigo 
2° desta lei. 
Artigo 5° - Para fins de cumprimento do disposto no artigo 1 0  desta lei, a Administração Pública 
direta e indireta deverá capacitar os gestores responsáveis pelas  contratações públicas e 
estimular as entidades públicas e privadas de apoio e serviço a capacitarem as microempresas e 
empresas de pequeno porte visando à sua  participação  nos processos licitatórios. 
Artigo 6° - 0 Plano Anual de  Contratações Públicas e os instrumentos convocatórios para os 
processos de licitação que prevejam o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
às empresas de pequeno porte serão divulgados no  Diário Oficial do Estado e, obrigatoriamente e 
o mais amplamente possível,  na rede mundial de computadores. 
Artigo 7° - As microempresas e as empresas de pequeno porte ficam dispensadas da 
apresentação da  documentação relativa à regularidade fiscal prevista no artigo 29 da Lei federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, para habilitação nos certames licitatários de que trata esta lei, 
devendo, entretanto, apresentar declaração escrita firmada por seu representante legal, de que se 
encontram em situação regular perante a Fazenda Federal, a Fazenda Estadual e a Fazenda 
Municipal, sob as penas da lei. 
§ 1° - Havendo alguma restrição quanto à regularidade fiscal,  será assegurado o prazo de 2 (dois) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período,  a critério da  Administração Pública, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão  de eventualW 
certidão negativa ou positiva com efeito negativa. 
§ 2° - A falta de regularização, no prazo previsto no § 1° deste artigo, implicará decadência do 
direito à  contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, sendo facultado à  Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de  classificação,  para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
Artigo 8° - As  disposições desta lei aplicam-se ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, à 
Defensoria Pública, ao Poder Legislativo, ao Tribunal de Contas e às Universidades Públicas 
Estaduais. 
Artigo 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 7 de julho de 2008. 
José Serra 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração  Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário  de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário  de  Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário  de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da  Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário  de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário  de Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretário  de Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário  da Fazenda 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário  de  Gestão Pública 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de  Documentação e Informação 

  

Lei re 15.099, de 2 5/07/201 3 

Texto da Norma 	Diario  t )tic lai  

Ementa 

Dispõe sobre programas específicos  de  inovação tecnológica para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte no Estado de São Paulo 

Projeto - Autor 
	 Promulgação 

PL 355/2012  - Itamar Borges 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

,DOE-1 26/07/2013. p. 1  

Situação Atual- 

Sem revogação expressa 

Indexadores- 

M1CROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE / TECNOLOGIA / INOVAÇÃO TECNOLÓGICA / 
AGÊNCIA DE FOMENTO /  INSTITUIÇÃO  CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA (ICT) / NÚCLEO DE 
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA / INSTITUIÇÃO DE APOIO DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

Tema— 

Desenvolvimento Econômico e Social 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressaonid=170742&verimp=true 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

29
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 17:08:57.

 fls. 20



Lei n° 15.099, de 25 de julho de 2013-  Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo_ 
Folh 16 	 

P  s N° 01-29 / 2017 

20/02/2017 

Bruno Lucchetti 
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Ficha informativa 

LEI N° 15.099, DE 25 DE JULHO DE 2013 

(Projeto de lei n° 355/12, do Deputado Itamar Borges - PMDB) 

Dispõe  sobre programas específicos  de  inovação tecnológica para as microem  presas e para as 
empresas de pequeno porte no Estado de São Paulo 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - As agências de fomento, as  instituições científicas e tecnológicas (ICTs), os núcleos de 
inovação tecnológica e as  instituições  de apoio do Governo do Estado de São Paulo manterão 

isrogramas  específicos  para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, 
Mbservando-se o seguinte: 

I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas; 
Il - o montante  disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos nos respectivos 
orçamentos e amplamente divulgados. 
Artigo 2° - As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de contas, 
relatório circunstanciado das estratégias para  maximização  da  participação  do segmento, assim 
como dos recursos alocados às ações referidas no artigo 1° e aqueles efetivamente utilizados, 
consignando, obrigatoriamente, as justificatives do desempenho alcançado no  período. 
Artigo 3° - As agências de fomento, as ICTs, os núcleos de inovação tecnológica e as instituições 
de apoio do Governo do Estado de São Paulo  terão por meta a  aplicação  de, no  mínimo, 20% 
(vinte por cento) dos recursos destinados à  inovação  para o desenvolvimento de tal atividade nas 
microempresas ou nas empresas de pequeno porte. 
Artigo 4° - Os órgãos e entidades integrantes da administração pública estadual atuantes em 
pesquisa, desenvolvimento ou capacitaçâo tecnológica terão por meta efetivar suas  aplicações,  no 
percentual mínimo fixado no artigo 3°, em programas e projetos de apoio às microempresas ou às 
empresas de pequeno porte, publicando em seus portais na internet e transmitindo à Secretaria de 

esenvolvi m ento Econômico, Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo, à Comissão de 
Atividades Econômicas e à  Comissão  de Ciência, Tecnologia e Informação da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo e ao Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do 
Estado de São Paulo (SEBRAESP) no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos 
valores alocados e o respectivo percentual em relação ao total dos recursos destinados para esse 
fim. 
Artigo 5° - A  comunicação  a que se refere o artigo 4° pressupõe a inexistência de divergências 
entre os valores alocados e o percentual em relação ao orçamento anual, sendo a  omissão, 
quando existir divergência, de responsabilidade solidária do órgão e de seu titular ou dirigente. 
Artigo 60 

 - Para efeito desta lei, entende-se por: 
I - inovação: a  concepção  de um novo produto ou processo de  fabricação, bem como a agregação 
de novas funcionalidades ou  características ao produto ou processo que implique melhorias 
incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando em maior competitividade 
no mercado; 
II - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha entre os 
seus objetivos o financiamento de  ações  que visem a estimular e promover o desenvolvimento da 
ciência, da tecnologia e da  inovação; 
III - instituição cientifica e tecnológica (ICT): órgão ou entidade da administração pública que tenha 
por missão institucional, entre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de 
caráter cientifico ou tecnológico; 
IV - núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão  constituído por uma ou mais ICTs com a 
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finalidade de gerir sua  política  de inovação; 
V -  instituição  de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei n° 8.958. de 20 de dezembro de 
1994,  com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de 
desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico. 
Artigo 70  - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta de  dotações próprias 
consignadas nos orçamentos dos respectivos órgãos  da  administração pública direta e indireta. 
Artigo 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de julho de 2013. 
GERALDO ALCKMIN 
Rodrigo Garcia 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
Carlos Andreu Ortiz 
Secretário  do Emprego e Relações  do Trabalho 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe  da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de julho de 2013. 

• 

• 
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usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - 	Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará  legislação  de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a  prestação  de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não  
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão  
de prévia aprovação  do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à  União  deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para  aprovação  ou compatibilizaçâo recíproca. 

Art. 157 - 0 Município instituirá a  divisão  geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais  não  
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da  população  de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de  implantação  de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 

	

termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra- 	• 
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização  de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 

e associações mencionadas no parágrafo anterior. 
CAPITULO II 

DO  EXERCÍCIO  DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - 0 Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
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Bruno Lucchetti 

aos estabalecimentos comerciais, industriais, de servi çojtFla.455 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

1 
I - conceder e renovar licenças para instalação e 

funcionamento; 
II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas  de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a  permissão  de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

§ 1 0 - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação  de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano. 

§ 2° - 0 início das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos  órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto 
ambiental e sócio-energético, garantida a  realização  de 
audiências públicas. 

Art. 161 - 0 Município definirá espaços territoriais 
destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma 
da lei. 

Art. 162 - 0 Poder Público estimulará a substituição do 
perfil industrial das empresas localizadas no Município, 
incentivando a transformação para indústrias de menor impacto 
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da 
promulgação da presente Lei. 
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Art. 163 - As microempresas  receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua  multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação das suas  obrigações administrativas e 
tributárias. 

Art. 164 - 0 Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - 0 Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção  dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - 0 Poder Executivo ficará incumbido da 
organização,  de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União,  de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPITULO III 
DA HABITAÇÃO 

Art. 167 - É de competência do  Município com relação  à 
habitação: 

I - elaborar a  política  municipal de  habitação, integrada 
à  política  de desenvolvimento urbano, promovendo programas de 
construção  de moradias populares, garantindo-lhes condições 
habitacionais e de infra-estrutura que assegurem um nível 
compatível com a dignidade da pessoa humana; 

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos a 
fundo perdido para  habitação  popular; 

III - gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados a financiamento para  habitação  popular; 

IV - promover a  captação e o gerenciamento de recursos 
provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou 
governamentais; 

V - promover a  formação  de estoques de terras no  Município 
para viabilizar programas habitacionais. 

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a  cooperação financeira e técnica 
do Estado e da  União. 

Art. 168 - A  política  municipal de  habitação deverá prever 
a  articulação e integração das ações do Poder Público e a 
participação popular das comunidades organizadas através de 
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Titulo: LEI No 13.118 10/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre associaçao do Municipio em Associaçao Civil Ideal, denominada de Credito 

Popular Solidario, com o objetivo de conceder credito a micros e pequenos empreendedores 
instalados no territorio municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 176/1997 (ver  documento)  

Autor(es): Carlos Neder 
Regulamentação: Decreto no 41.044/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe  sobre associação do  Município em Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 21 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 
finalidade precipua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às 
pessoas físicas  de baixa renda e aos pequenos e microempresários a  geração  de renda e a 
criação  de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação  de pequenos e 
microempreendedores instalados no  Município, integrando o exercício das atividades 
informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A  Associação  Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 
São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 
Art. 20  - 0  Município  s6 poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de  Administração  de cuja composição o Município  participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, 
entidades da sociedade civil. 
Art. 3 0  - 0 Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3 0  e 40  da Lei no 9.790/99: 
I - sua auto -sustentação fi nanceira; 
II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município,  
em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao Município,  de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precipua; 
IV - a autorização para que o Município desligue-se da  Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele 
investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 4o - 0 Estatuto da  Associação  Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 
ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios:  
I - a  contratação  de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão  a 
regularidade e o funcionamento das operações; 
II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão:  
a) das contribuições do  Município, mediante abertura de créditos especiais, à titulo de 
auxilio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 
b) das operações  de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da  Federação,  
obedecida a legislação pertinente; 
c) da  contribuição  dos demais sócios da associação; 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas,  públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 
III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a  disposição  de que deverá operar em condições  compatíveis  a uma remuneração justa 
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do capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e 
microempreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no  Município  de São Paulo; 
VI - a disposição de que não  poderá, em nenhuma hipótese,  distribuir lucros ou  bonificações  
a dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho de 
jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos 
e microempreendedores. 
Parágrafo  único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 
artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 
Art. 5 0  - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização 
de  operações  de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei Estadual no 
9.533/97. 
§ 1 0  - Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar 
recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas 
empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. 
§ 20  - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no §  2°, do artigo 
5 0 , da Lei Estadual no 9.533/97. 
§ 30  - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros entes 
governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou parcerias. 
Art. 60  - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 100  dia  útil  
do mês subsequente, à  Comissão  de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação 
Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e 
créditos concedidos. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se  necessário.  
Art. 80  - 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 - Revogam-se as  disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de abril de 2001, 448o da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 15.031 13/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o 
Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal no 123, de 
14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares Federais 
no 127, de 14 de agosto de 2007, e no 128, de 19 de dezembro de 2008, na forma que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 461/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 51.044/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.031, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 461/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo) 

Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para 

o Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, com as  alterações introduzidas pelas Leis 

Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de 

dezembro de 2008, na forma que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de outubro 

de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0 . Ficam dispensadas da obrigatoriedade da  obtenção  da licença de 

funcionamento, prevista no art. 208 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, as 

atividades não residenciais que sejam desempenhadas por Microempreendedor 

Individual -  MET, registrado nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, com as  alterações introduzidas pelas Leis Complementares 

Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008. 

§ 1 0 . As atividades não residenciais dispensadas da obtenção da licença de 

funcionamento prevista no "caput" deste artigo serão definidas por ato do Executivo, 

dentre as atividades econômicas permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI 

pelo ente federal competente, observado o critério de risco da atividade e o interesse 
do  Município  de São Paulo. 

§ 20 . Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos do "caput" deste 
artigo, o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual - 
MEI e o Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que a 
atividade desempenhada coincide com aquelas definidas em ato do Executivo, deverão 

ser mantidos à  disposição  dos órgãos de fiscalização municipal. 

§ 30. 0 funcionamento das atividades referidas no "caput" deste artigo, 
desempenhadas por Microempreendedor Individual -  MET, é admitido em todas as 
zonas de uso, exceto em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente Residenciais 
- ZER e em Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp, 
atendidos os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim 
como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 

§ 40 . A dispensa mencionada no "caput" deste artigo não  se aplica aos 
estabelecimentos não residenciais para os quais o Microempreendedor Individual - MEI 
preste serviços ou dos quais faça parte. 

Art. 20 . Para as demais atividades não residenciais permitidas ao Microempreendedor 
Individual - MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá ele obter a licença de 
funcionamento em prazo não superior a 60 (sessenta) dias a partir da data de sua 
inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários - CCM, não sendo aplicadas, nesse 
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período,  as  sanções  pela falta de licença previstas na Seção I do Capitulo III do Título 
IV da Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, exceto nas hipóteses  de seu art. 224, inciso 
III, e § 1°. 

Art. 3 0 . A fiscalização das atividades registradas como Microempreendedor Individual - 
MEI, definidas em ato do Executivo, terá natureza prioritariamente orientadora e será  
desenvolvida pelos órgãos competentes, observado o critério de duas visitas para a 
lavratura do Auto de Multa. 

Parágrafo  único. 0 disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal 
relativo a tributos, que se  dará  na forma dos arts. 39 e 40 da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006. 

Art. 4 0 . A infração aos parâmetros de incomodidade, à segurança, à higiene e à 
salubridade ensejará  a lavratura de Auto de Infração e de Auto de Multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais), dobrado na reincidência. 

§ 1 0 . 0 valor da multa prevista no "caput" deste artigo será atualizado pela variação 
do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística  - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal pertinente. 

§ 2 0 . Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa, será lavrado Auto de 
Intimação para regularizar a  situação  ou encerrar a atividade no prazo máximo  de 30 
(trinta) dias. 

§ 3 0 . 0 desatendimento do Auto de Intimação de que trata o § 2° deste artigo 
implicará  a lavratura do segundo Auto de Infração e de Multa e a interdição da 
atividade, com lacre. 

§ 40 . Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada a Assessoria Militar do 
Gabinete do Prefeito para obter o necessário  auxilio da Policia Militar, com o objetivo 
de garantir o pleno poder administrativo. 

§ 50 . Constatado o rompimento do lacre, será lavrado Auto de Constatação, bem como 
emitidos Autos de  Infração e de Multa por desobediência, no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 

§ 60 . A multa por desobediência à  interdição será renovada automaticamente a cada 
30 (trinta) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por 
escrito, ao órgão competente do Executivo Municipal. 

Art. 5 0 . 0 desvirtuamento no exercício de atividade registrada na conformidade do art. 
1° desta lei, com a alteração das condições que o caracterizavam como 
Microempreendedor Individual - MEI,  ensejará  a aplicação dos procedimentos e 
penalidades previstos na Lei n° 13.885, de 2004. 

Art. 60 . As Praças de Atendimento das Subprefeituras disponibilizarâo espaço para 
criação da sala do empreendedor, fornecendo informações e orientações com vistas a 
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agilizar o processo de  formalização e adaptação  dos Microempreendedores Indivi Jais 

— MEI à legislação vigente. 

Art. 70 . 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua publicação. 

Art. 8 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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Titulo: LEI No 15.032 13/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isenção da Taxa de  Fiscalização  de Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização 
de Anúncios - TFA ao Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - 
SIMEI. 

Projeto: Projeto de Lei No 462/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI No 15.032, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n 0  462/09, do Executivo) 

Concede isenção  da Taxa de  Fiscalização  de Estabelecimentos - TFE e da Taxa de 

Fiscalização  de Anúncios - TFA ao Microempreendedor Individual - MEI optante pelo 

Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo 

Simples Nacional - SIMEI. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°. Fica isento do pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e 
da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA o Microempreendedor Individual - MEI, a 
que se refere o g 1 0  do art. 18-A da Lei Complementar Federal n 0  123, de 14 de 
dezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal n 0  128, de 19 de 
dezembro de 2008, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais 
dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI. 

Art. 20 . A  isenção  da TFA referida no art. 1° desta lei fica restrita aos anúncios com 
dimensão  de até 0,09m 2  (nove  decímetros quadrados), quando colocados nas 
respectivas residências ou locais de trabalho. 

Art. 3°. A isenção de que trata o art. 1 0  desta lei  não exime o Microempreendedor 
Individual - MEI optante pelo Simples Nacional - SIMEI da inscrição e atualização de 
seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das 
demais obrigações  acessórias.  

Art. 4°. Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1° de janeiro de 2010. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 4560  
da  fundação  de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 15.838 04/07/2013 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência  São Paulo 

de Desenvolvimento - ADE SAMPA; institui o Programa para a Valorização de Iniciativas 
Tecnológicas - VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei no 14.517, de 
16 de outubro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 236/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 54.569/2013 - Institui a Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, na 
conformidade das disposições  do Capitulo I desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 55.462/2014 - Regulamenta o Programa VAI TEC, instituido nos termos desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 14.517/2007 - Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a 
Companhia São Paulo Parcerias - SPP e dá  outras providências. (ver documento) 
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LEI No 15.838, DE 4 DE JULHO DE 2013 
(Projeto de Lei no 236/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência 
São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA; institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Tecnológicas - VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; 
modifica dispositivos da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 13 
de junho de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO 
Seção I 
Da  Denominação, Duração, Sede e Foro 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Serviço Social Autônomo, a ser 
denominado Agência  São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, pessoa jurídica 
de direito privado de fins  não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade 
pública, vinculado, por cooperação, à Secretaria Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo. 
§ 1 0  A ADE SAMPA reger-se-á pelas disposições desta lei e por seu Estatuto, que 
disporá  sobre seus objetivos, atividades, estrutura, organização e funcionamento. 
§ 20  0 Estatuto da ADE SAMPA e suas alterações serão aprovados por decreto. 
Art. 2 0  A ADE SAMPA, com sede e foro no  Município  de São Paulo e duração por 
tempo indeterminado, adquirirá personalidade jurídica  a partir da  inscrição  de seu 
ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados o 
Estatuto e respectivo decreto de aprovação. 

Seção II 
Do Objeto 

Art. 3 0  A Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA terá por objeto 
promover o crescimento econômico e a  geração  de empregos no  Município  de São 
Paulo por meio do fortalecimento de micro, pequenas e médias empresas e 
cooperativas. 
Parágrafo único. 0 objeto da ADE SAMPA será realizado mediante os seguintes 
projetos e atividades voltados ao micro, pequeno e médio empreendedor e às 
cooperativas: 
I - promoção do acesso a instituições financeiras habilitadas à  concessão  de 
microcrédito com taxas de juros reduzidas; 
II - assunção gradual das atividades da São Paulo Confia e de seu papel na oferta 
de microcrédito no  Município; 
III - oferta de treinamento e desenvolvimento para empreendedores e empregados, 
com foco na abertura de empresas e sua gestão sustentável; 
IV -  organização e promoção de assistência técnica nas áreas jurídica, contábil, 
financeira e de  gestão ao empreendedor; 
V - implementação de  políticas  que estimulem a pesquisa, a  difusão  de tecnologias 
e a inovação e que incrementem a competitividade das empresas, atuando em 
conjunto com os Parques Tecnológicos, Centros Tecnológicos, Institutos de Ciência 
e Tecnologia (ICT's) e Incubadoras de Empresas; 
VI - implementação do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - 
VAI TEC, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de  subsídios, 
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atividades inovadoras e em especial as ligadas à Tecnologia da Informação e 
Comunicação - TIC; 
VII - promover a estruturação e o desenvolvimento de cadeias produtivas formadas 
por micro, pequenas e médias empresas e cooperativas; 
VIII - outras atividades e projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo; 
IX - contribuir para a redução das desigualdades regionais de desenvolvimento 
dentro do  Município e promover a  geração  de emprego e renda, prioritariamente 
nas áreas com alta densidade populacional e limitada oferta de empregos e nas 
iniciativas voltadas à  inclusão  social dos segmentos mais vulneráveis, como jovens, 
mulheres e população negra e indígena; 
X - desenvolver programa de incentivo aos setores da economia criativa, a saber: 
arquitetura, publicidade, design, artes, antiguidades, artesanato, moda, cinema e 
vídeo, televisão, editoração e publicações, artes cênicas, rádio, softwares de lazer e 
música, como estimulo ao desenvolvimento econômico e geração  de empregos de 
qualidade e produção de bens e serviços de elevado valor agregado. 
Art. 4° Para a realização do seu objeto, a ADE SAMPA: 
I -  firmará contrato de gestão com a Prefeitura do  Município  de São Paulo, por meio 
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 
II -  poderá celebrar convênios, contratos, ajustes e parcerias com pessoas físicas, 
jurídicas  de direito público e privado, nacionais, estrangeiras ou internacionais, 
atendidas as exigências do contrato de  gestão, especialmente com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas de São Paulo - SEBRAE e Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial - SENAC; 
III - poderá celebrar contratos de prestação de serviços com quaisquer pessoas 
físicas  ou  jurídicas, sempre que considere ser essa a solução mais econômica para 
atingir os objetivos previstos no contrato de  gestão, observados os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

Seção III 
Do Patrimônio e da Receita 

Art. 5° 0 patrimônio da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA será 
constituído pelo acervo de bens e direitos que adquirir ou vierem a ser-lhe 
incorporados. 
Art. 6° Com a extinção da ADE SAMPA, os seus bens e direitos serão revertidos ao 
patrimônio da Prefeitura do  Município  de São Paulo. 
Art. 7° Constituirão receitas da ADE SAMPA: 
I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de  dotações consignadas 
no orçamento, créditos adicionais, transferências ou repasses; 
II - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com 
entidades, organizações e empresas, públicas ou privadas; 
III - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 
IV - os valores decorrentes da exploração econômica de seu patrimônio, como 
rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de venda ou aluguel de bens 
móveis e imóveis de sua propriedade; 
V - outras receitas que lhe sejam atribuídas. 

Seção IV 
Da Organização 
Subseção I 
Dos Orgãos Superiores 

Art. 8°  São órgãos superiores da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE 
SAMPA: 
I - Conselho Deliberativo: órgão colegiado de deliberação, composto por 8 (oito) 
membros e respectivos suplentes; 
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II - Conselho Fiscal: órgão colegiado de fiscalização e controle interno dos 
Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva composto por 3 (três) me 
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respectivos suplentes; 
III - Diretoria Executiva: órgão de  direção e administração, ao qual estão 
subordinadas administrativamente as demais diretorias, composta por 3 (três) 
membros, sendo um deles o Diretor-Presidente. 
Parágrafo único. 0 detalhamento da composição, as atribuições e as competências 
dos Conselhos de que trata este artigo, assim como a forma de escolha e 
destituição  de seus membros, serão estabelecidos no Estatuto da entidade. 
Art. 90  Os membros dos Conselhos e da Diretoria Executiva, o Presidente do 
Conselho Deliberativo e o Diretor-Presidente serão nomeados pelo Prefeito, 
conforme o Estatuto. 
Parágrafo único. 0 Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva 
podem ser destituídos pelo Prefeito a qualquer tempo, de ofício ou por proposta do 
Conselho Deliberativo, aprovada por maioria absoluta de seus membros. 

Subseção  II 
Do Conselho Deliberativo 

Art. 10. Ao Conselho Deliberativo compete: 
I - aprovar o estatuto social da entidade, sujeito à  ratificação pelo Prefeito e 
publicação por meio de decreto; 
II - aprovar a  política  de  atuação institucional, em consonância com o estatuto 
social da entidade e o contrato de  gestão celebrado com o Poder Executivo; 
III - deliberar sobre o planejamento estratégico da ADE SAMPA; 
IV - deliberar sobre os planos de trabalho anuais e os relatórios de 
acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado 
com o Poder Executivo; 
V - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de  aplicações apresentados 
pela Diretoria Executiva; 
VI - deliberar sobre as  demonstrações contábeis e a respectiva prestação de contas 
da Diretoria Executiva; 
VII - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva referente ao plano de gestão 
de pessoal e ao plano de cargos, salários e benefícios, assim como sobre o quadro 
de pessoal; 
VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno contendo os procedimentos 
a serem adotados para  contratação  de obras e serviços, bem como para compras e 
alienações, elaborado pela Diretoria Executiva, e suas posteriores  alterações; 
IX - fixar o valor da  remuneração  dos membros da Diretoria Executiva; 
X - exercer outras competências que o Estatuto lhe atribuir; 
XI - garantir a publicidade e a transparência de suas deliberações. 
§ 1 0  0 Conselho, em situações devidamente justificadas, poderá realizar e 
coordenar audiências e consultas públicas sobre as propostas de orçamento, plano 
de  aplicações, política  de atuação institucional e planejamento estratégico da 
instituição, bem como as  avaliações e prestações  de contas. 
§ 20  0 Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria absoluta de seus 
membros. 

Subseção III 
Do Conselho Fiscal 

Art. 11. Ao Conselho Fiscal compete: 
I - fiscalizar a  gestão administrativa, orçamentária, contábil e patrimonial da ADE 
SAMPA, compreendendo os atos do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, 
observado o disposto no contrato de  gestão; 
II - deliberar sobre as  demonstrações contábeis; 
III - dar publicidade e transparência às suas  deliberações. 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 17:08:57.

 fls. 39



Parágrafo  único. 0 Conselho Fiscal deliberará por maioria absoluta de seus 
membros. 

Subseção IV 
Da Diretoria Executiva 

Art. 12. Ao Diretor-Presidente compete: 
I - dirigir e coordenar as atividades da Agência e da Diretoria Executiva; 
II - cumprir e fazer cumprir o estatuto social e as diretrizes da ADE SAMPA; 
III - cumprir e fazer cumprir o contrato de gestão celebrado com o Poder 
Executivo; 
IV - representar a Agência em Juizo ou fora dele. 
Art. 13. São  atribuições  da Diretoria Executiva: 
I - elaborar e executar o planejamento estratégico; 
II - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como produzir os relatórios de 
acompanhamento e avaliação,  inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado 
com o Poder Executivo; 
III - acompanhar matérias relevantes que lhe forem submetidas pela  Administração 
Municipal; 
IV - elaborar a proposta de orçamento, para apreciação e deliberação pelo Conselho 
Deliberativo, e executá-lo; 
V - elaborar as demonstrações contábeis; 
VI - prestar contas ao Conselho Deliberativo sobre a  execução  do contrato de 
gestão; 
VII - elaborar plano de  gestão  de pessoal e plano de cargos, salários e benefícios, 
assim como definir o quadro de pessoal da entidade; 
VIII - elaborar proposta de Regimento Interno contendo os procedimentos a serem 
adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras e 
alienações e suas posteriores alterações; 
IX - exercer as demais atribuições que o Estatuto estabelecer. 

Subseção V 
Do Quadro de Pessoal 

Art. 14. 0 regime jurídico  dos funcionários da ADE SAMPA será o da  Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. 
§ 1 0  A contratação de pessoal permanente será precedida de seleção pública. 
§ 20  0 processo de  seleção deverá ser precedido de edital publicado no Diário 
Oficial da Cidade e observará os  princípios  da impessoalidade, moralidade e 
publicidade. 
Art. 15. Os  níveis  de remuneração do pessoal da entidade deverão ser 
estabelecidos em padrões compatíveis com a Administração Pública Municipal, 
segundo o grau de qualificação exigido e os setores de especialização profissional. 
Art. 16. As  funções  dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal  serão 
consideradas serviço público relevante, vedada sua  remuneração  a qualquer titulo. 
Parágrafo único.  Os Conselheiros e Diretores da ADE SAMPA, incluindo o Presidente 
e o Diretor-Presidente, não poderão exercer outra atividade na ADE SAMPA, 
remunerada ou não, com ou sem vinculo empregaticio. 
Art. 17. As  remunerações  do Diretor-Presidente e dos membros da Diretoria 
Executiva da Agência serão fixadas pelo Conselho Deliberativo, em valores 
compatíveis com os  níveis prevalecentes na Administração Pública Municipal para 
profissionais de formação profissional e especialização equivalentes. 

Seção V 
Do Contrato de Gestão 
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Art. 18. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o inst merfifo ll ' 4" 
firmado entre o Poder Público e a ADE SAMPA, com vistas à  cooperação tre as 
partes, para fomento e execução  de atividades de desenvolvimento. 
§  1°  Compete ao Poder Executivo, na supervisão da  gestão  da ADE SAMPA: 
I - definir os termos do contrato de  gestão; 
II - aprovar, anualmente, o orçamento da ADE SAMPA para a execução das 
atividades previstas no contrato de  gestão. 
§ 20  Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Executivo apreciará o 
relatório de  gestão e emitirá parecer sobre o cumprimento do contrato de  gestão 
pela ADE SAMPA. 
Art. 19. Na  elaboração  do contrato de  gestão, devem ser observados os  princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade, bem como 
os estabelecidos nos incisos I e II do art. 149 e nos arts. 161, 162 e 163 da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo, prevendo-se, expressamente: 
I - a especificação do programa de trabalho; 
II - as metas e objetivos a serem atingidos e os respectivos prazos de  execução; 
III - critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade; 
IV - critérios para avaliação da aplicação dos recursos repassados. 
§ 1 0  0 contrato de gestão  discriminará ainda: 
I - as  atribuições, responsabilidades e obrigações  do Poder Público e da ADE 
SAMPA; 
II - as penalidades para o caso de inadimplemento das obrigações; 
III - limites e critérios para a despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos empregados da ADE SAMPA; 
IV - os recursos orçamentários e financeiros destinados à  execução  do contrato, 
bem como os bens públicos e ativos municipais. 
§ 20  São assegurados à ADE SAMPA os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 30  Os bens, moveis ou  imóveis, serão destinados à ADE SAMPA, dispensada a 
licitação, mediante permissão  de uso, consoante cláusula expressa no contrato de 
gestão. 
§ 40  0 Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, dispondo também 
sobre o acompanhamento e fiscalização da execução do contrato de  gestão. 
Art. 20.  São  obrigações  da ADE SAMPA: 
I - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 31 de janeiro, relatório 
circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão no  exercício anterior, com 
a prestação de contas dos recursos públicos nele aplicados, a avaliação geral do 
contrato e as análises gerenciais  cabíveis; 
II - remeter ao Tribunal de Contas do  Município e à Câmara Municipal de São Paulo, 
até 31 de março do ano seguinte ao término do  exercício financeiro, as contas da 
gestão anual aprovadas pelo Conselho Deliberativo; 
III - divulgar e manter atualizada nos respectivos sítios  na internet, além da 
estrutura remuneratária dos cargos e funções,  a relação dos nomes de seus 
dirigentes e dos demais membros do corpo técnico. 
Art. 21. 0 Tribunal de Contas do  Município fiscalizará  a  execução  do contrato de 
gestão e determinará,  a qualquer tempo, a adoção das medidas que julgar 
necessárias  para corrigir eventuais falhas ou irregularidades que identificar. 

Seção VI 
Do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - VAI TEC 

Art. 22. Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - 
VAI TEC, no âmbito da Agência São Paulo de Desenvolvimento, com a finalidade de 
apoiar financeiramente, por meio de subsidio, atividades inovadoras e em especial 
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as ligadas à Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), principalmente de 
jovens de baixa renda. 
Art. 23. 0 Programa VAI TEC tem por objetivos: 
I - estimular a  criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno 
empreendedor e criador no desenvolvimento tecnológico da Cidade; 
II - promover a pesquisa, a  difusão  de tecnologias e a inovação; 
III - promover a estruturação e desenvolvimento de cadeias produtivas formadas 
por micro, pequenas e médias empresas e cooperativas; 
IV - contribuir para a redução das desigualdades regionais dentro do  Município, 
ampliando a oferta de emprego e renda nas regiões nas quais a relação entre oferta 
de empregos e a densidade demográfica é mais acentuada. 
Art. 24. Poderão ser destinados ao Programa VAI TEC recursos provenientes de 
convênios, contratos e acordos no âmbito tecnológico celebrados entre  instituições 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e a Agência São Paulo de 
Desenvolvimento. 
Art. 25. Os recursos destinados ao Programa VAI TEC deverão ser aplicados em 
atividades que visem fomentar e estimular a inovação tecnológica no  Município  de 
São Paulo. 
Parágrafo único. É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI TEC em 
projetos de construção ou conservação de bens imóveis  ou em projetos originários 
dos poderes públicos municipal, estadual ou federal. 
Art. 26. Fica criada a  Comissão  de  Avaliação  de Propostas do Programa VAI TEC, 
com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado das que forem 
aprovadas, garantindo a ampla publicidade e transparência do processo em todas 
as suas fases, desde a definição de critérios até a avaliação dos resultados. 
§ 1 0  A  comissão será  composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) 
representantes do Poder Executivo e 4 (quatro) representantes de entidades do 
setor tecnológico. 
§ 2o Os representantes do Poder Executivo deverão ser designados pelo Secretário 
Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo e os representantes 
da sociedade civil pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CMCT&I), criado pela Lei no 15.247, de 26 de julho de 2010, dentre as entidades 
nele cadastradas. 
§ 30  Os membros da  Comissão  de Avaliação terão mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser reconduzidos, uma única vez, por igual período. 
§ 40  A  Comissão  de Avaliação  será presidida por um dos representantes do Poder 
Executivo, designado pelo Secretário Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo. 
§ 50  0 Presidente da  Comissão  de Avaliação terá direito a um segundo voto em 
casos de empate. 
§ 6o  Será devida gratificação aos servidores e não servidores, a qual não se 
incorporará em nenhuma hipótese aos vencimentos ou salários e s6 será paga 
enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da  Comissão  de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 

cento) da Referência DAS-15, por sessão  que comparecerem, até o máximo de 4 
(quatro) sessões mensais; 
II - ao Presidente da  Comissão  de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 

cento) da Referência DAS-15, por sessão  que presidir, até o máximo  de 4 (quatro) 

sessões mensais. 
Art. 27. Poderá concorrer a recursos do Programa VAI TEC toda pessoa física ou 
jurídica, com domicilio ou sede comprovados no  Município  de São Paulo há, no 
mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas inovadoras de acordo com os 

requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único.  Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI TEC 
funcionários públicos municipais, membros da  Comissão  de Avaliação, seus 

parentes em primeiro grau e cônjuges. 
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Art. 28. A Agência São Paulo de Desenvolvimento publicará, pelo menos u 	ve 11.455  
por ano, Edital de chamamento para a habilitação,  análise e seleção de projet 
Parágrafo único. A  inscrição  para o Programa VAI TEC deverá ser feita de  erma 
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do  Município. 
Art. 29. 0 valor destinado a cada proposta será de até R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais), corrigidos pelo IPCA ou indice que o vier a substituir, podendo haver 
nova solicitação, consecutiva ou não. 
Parágrafo único. 0 valor será repassado em até 3 (três) parcelas, a critério da 
Comissão  de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 30. A  Comissão  de Avaliação  selecionará  os  beneficiários analisando o mérito 
das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, 
criatividade, importância para a  região  ou bairro e para a Cidade. 
Art. 31. Os beneficiados pelo Programa VAI TEC deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Agência São Paulo de Desenvolvimento, na forma 
que ela regulamentar. 
Art. 32. A avaliação do Programa VAI TEC comparará  os resultados previstos e 
efetivamente alcançados, os custos estimados e reais e a  repercussão  da iniciativa 
na comunidade ou localidade. 
Parágrafo único. É necessária  a aprovação da  prestação  de contas para que o 
beneficiário do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 33. Ao final de cada ano, o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CMCT8tI) realizará uma avaliação coletiva do Programa VAI TEC com a 
presença dos beneficiários. 

Seção VII 
Das Disposições  Gerais sobre a ADE SAMPA 

Art. 34. A ADE SAMPA fará publicar no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da sua instalação, seu Regimento Interno. 
Art. 35. 0 Estatuto da ADE SAMPA será aprovado pelo Conselho Deliberativo no 
prazo de 60 (sessenta) dias após a sua  instalação. 
Art. 36. Fica o Município autorizado a se retirar ou votar favoravelmente à 
dissolução da associação Crédito Popular Solidário, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
04.593.667/0001-04. 

CAPÍTULO II 
DA SP NEGÓCIOS 

Art. 37. A Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com as 
seguintes modificações, ficando a denominação de seu CAPÍTULO IV alterada para 
"DA SP NEGÓCIOS": 
"Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma 
de sociedade por ações, denominada SP Negócios, vinculada à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico, tendo por objeto social: 

IV - identificar e articular oportunidades de investimentos nos setores econômicos 
definidos como estratégicos pelo Poder Executivo Municipal; 
V - articular-se com entes públicos e privados, nacionais ou estrangeiros, para a 
promoção de oportunidades de negócios no  Município  de São Paulo; 
VI - potencializar a imagem da Cidade de São Paulo, no Brasil e no Exterior, como 
polo de realização de negócios; 
VII - articular parcerias institucionais, públicas e privadas, para estimular 
investimentos no  Município  de São Paulo; 
VIII - atrair novos investimentos, nacionais ou estrangeiros, bem como promover e 
estimular a  expansão  de empresas instaladas no  Município  de São Paulo; 
IX - auxiliar na proposição e implementação  de medidas pela  Administração Pública 
com a finalidade de otimizar o ambiente de negócios no  Município; 
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X - estruturar projetos de infraestrutura,  concessões, parcerias público-privadas e 
outros projetos de interesse público, fornecer subsídios técnicos e auxiliar na sua 
implementação, conforme diretrizes do Poder Executivo Municipal; 
XI - atuar em outras atividades relacionadas com as finalidades mencionadas nos 
incisos anteriores. 
Parágrafo único. A SP Negócios sujeitar-se-á ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações  civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários." (NR) 
"Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SP Negócios poderá: 
I 	  
a) a  instituição  de parcerias público-privadas, concessões e outros projetos de 
interesse público; 

VI - constituir, mediante autorização legislativa especifica, subsidiárias e participar 
do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado; 
VII - exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de seu objeto social e 
de suas finalidades sociais, conforme definido em seu estatuto." (NR) 
"Art. 17. Constituem recursos da SP Negócios: 
I - recursos provenientes dos contratos de prestação de serviços relacionados ao 
seu objeto social; 
II - recursos provenientes dos contratos, convênios e acordos celebrados para 
atendimento das finalidades listadas no art. 13 desta lei; 
III - recursos provenientes de outros contratos, convênios e acordos que celebrar 
com entidades nacionais e internacionais; 
IV - rendimentos de aplicações financeiras que realizar; 
V - alienações de bens patrimoniais; 
VI -  doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados por 
pessoas físicas  ou  jurídicas  de direito público ou privado; 
VII - os consignados nos orçamentos do  Município  de São Paulo, créditos adicionais, 
transferências e repasses que lhe forem deferidos; 
VIII - rendas provenientes de outras fontes." (NR) 
"Art. 18. 	  
Parágrafo único. Os contratos celebrados pela SP Negócios, para aquisição de bens 
e serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado a ser definido 
em seu estatuto." (NR) 
"Art. 18-A. É dispensada a licitação para a contratação da SP Negócios pela 
Administração Pública, Direta e Indireta, para realizar atividades relacionadas ao 
seu objeto e finalidades sociais." (NR) 
"Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 5 
(cinco) membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 7 (sete) 
membros, tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. As  nomeações, o funcionamento e as  atribuições  dos órgãos 
sociais referidos no "caput" deste artigo serão definidos em seu estatuto." (NR) 
"Art. 19-A. 0 regime de pessoal da SP Negócios será o da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, condicionada a  contratação  à prévia aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as funções de chefia, direção e 
assessoramento, observadas as diretrizes do Conselho de Administração." (NR) 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal no 4.320, de 17 de 
março de 1964, a abrir créditos especiais até o limite de R$ 2.900.000,00 (dois 
milhões e novecentos mil reais), destinados à cobertura das despesas necessárias à 
constituição e instalação da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA. 
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Folha 31 	 

Pr.  .  NI° 01-29 / 2017 

• 

Art. 39. Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2013, 
fundação  de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2013. 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
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20/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folh. 32 	  

P 	N° 01-29 / 2017 

• 

Base de dados : legis 

Pesquisa 16093 

Total de referências : 1  

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: LEI No 16.093 27/11/2014 (ver documenta) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo a Semana Global do Empreendedorismo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 276/2014 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Young 

Notas: - A ser realizada, anualmente, na terceira semana do mês de novembro. 
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Folha 33 	 

Pri  e. N° 01-29 / 2017 

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI N° 16.093 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2014 

(PROJETO DE LEI N° 276/14) 

(VEREADOR RICARDO YOUNG - PPS) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana Global 
do Empreendedorismo, e dá  outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgànica do  Município  de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"Terceira semana do mês de novembro: Semana Global do Empreendedorismo." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Càmara Municipal de São Paulo, 1° de dezembro de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 1 0 
de dezembro de 2014. 

KAREN LIMA VIEIRA,  Secretária Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 03/12/2014, p. 87 c. 1 

Para informações sobre revogações ou  alterações  a esta norma, visite o site www.camara.sp.aov.br .  
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20/02/2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16335 

Total de referências 1 

Folha 34 	 

Pro 'N" 01-29 / 2017 

 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 16.335 30/12/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Programa Municipal São Paulo Afroempreendedor, e dá  outras  providências.  
Projeto de Lei No 505/2013 (ver documento) 

Alfredo Cavalcante 
Decreto no 57.259/2016 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.  
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Folha 35 	  

P 	NI° 01-29 / 2017 

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI N° 16.335, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 505 113, do Vereador Alfredinho - PT) 

Institui o Programa Municipal São Paulo Afroempreendedor, e clà 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe  são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituido o Programa Municipal São Paulo Afroempreendedor, com os 
seguintes objetivos: 

I - desenvolver estratégias e ações para o fortalecimento e desenvolvimento dos 
empreendedores negros; 

Il - desenvolver estratégias e ações  para promover o empreendedorismo negro e de 
grupos e comunidades tradicionais de matrizes africanas na cidade de São Paulo, nos 
segmentos cultural,  artístico, turístico, estético e identitário; 

III - promover e fortalecer o empreendedorismo nas comunidades quilombolas, 
comunidades tradicionais e de terreiros; 

IV - promover ações  que desenvolvam a conscientizaçâo e a mobilização da população 
afrodescendente que visem à igualdade de participação no mercado de trabalho; 

V - criar a Rede Municipal de Micro e Pequenos Afroempreendedores, a fim de 
possibilitar a troca de  experiências,  intercâmbios, desenvolvimento de negócios solidários para 
o fortalecimento econômico deste segmento; 

VI - desenvolver estratégias e ações  para o fortalecimento e crescimento das iniciativas 
produtivas no universo da economia criativa, economia solidária e do cooperativismo. 

Parágrafo  único.  Para os fins desta lei, entende-se por afroempreendedor os pequenos 
e microempresários negros. 

Art. 2° 0 Poder Executivo deverá criar a  Comissão Especial de Apoio ao 
Afroempreendedor, composta por representantes de secretarias municipais e representantes 
de entidades da sociedade civil que tenham dentre os seus objetivos estatutários afinidade com 
os temas abordados pelo Programa criado por esta lei. 

§ 1° É obrigatória a participação na Comissão Especial de Apoio ao Afroempreendedor 
de ao menos um representante da Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial, da 
Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo e da Secretaria 
Municipal de  Políticas  para as Mulheres, sem prejuízo  da participação de representantes de 
outras secretarias municipais, à conveniência do Chefe do Poder Executivo. 

§ 2° Esta Comissão Especial deverá reunir-se periodicamente e será  responsável por 
traçar metas, organizar e acompanhar o cumprimento dos objetivos do Programa Municipal 
São Paulo Afroempreendedor. 

Art. 3° Para a  consecução  dos objetivos deste Programa, poderão ser celebrados 
convénios, ajustes e parcerias com pessoas físicas, jurídicas  de direito público e privado, 
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nacionais, estrangeiras ou internacionais, cujos objetivos tenham afinidade com os temas 
abrangidos pelo Programa Municipal São Paulo Afroempreendedor. 

Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 5° As despesas decorrentes da implantação desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2015, 462° 
da  fundação  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/12/2015, p. 5  C. 3-4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.qov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.335 de 30/12/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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20/022017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Fol  • 36 	  

P c. N° 01-29 / 2017 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 16456 

Total de referências : 1 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: LEI No 16.456 13/06/2016 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no  Calendário  de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia do Empreendedorismo Feminino, a ser comemorado no dia 19 de 
novembro, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 526/2015 (ver documento) 
Autor(es): Edir Sales 

Notas: - A ser realizado anualmente no dia 19 de novembro. 
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Folh. 37 	  

P 	N° 01-29 / 2017 

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI N° 16.456 DE 13 DE JUNHO DE 2016 

(PROJETO DE LEI N° 526/15) 

(VEREADORA EDIR SALES - PSD) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 
Empreendedorismo Feminino, a ser comemorado no dia 19 de 
novembro, e dá  outras providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° 0 inciso CCLXVII do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, passa a 
vigorar acrescido de alinea "c", com a seguinte redação: 

"Art. 70  ... 

CCLXVII - 19 de novembro: 

c) o Dia do Empreendedorismo Feminino." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de junho de 2016. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 
de junho de 2016. 

BRENO GANDELMAN,  Secretário Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no  Diário  Oficial da Cidade em 18/06/2016, p. 114 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.bov.br. 
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20/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 38 	  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Pr 	N° 01-29 / 2017 

• 

Base de dados : legis 

Pesquisa 56475 

Total de referências : 1 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: DECRETO No 56.475 05/10/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas - ME e 
às empresas de pequeno porte - EPP, no âmbito da Administração Direta e Indireta do 
Municipio de São Paulo, para os fins de  contratações  públicas de bens, serviços e obras, em 
conformidade com os artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com alterações  instituidas pela Lei Complementar Federal no 147, de 7 de 
agosto de 2014, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte. 

Revogação: Revoga o Decreto no 49.511/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.537/2009.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 52.552/2011. (ver documento) 
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Folha 39 	  

Pr c. N° 01-29 / 2017 

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DECRETO N° 56.475, DE 5 DE OUTUBRO DE 2015 

Disciplina o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado 
às microempresas - ME e às empresas de pequeno porte - EPP, no 
âmbito da Administração Direta e Indireta  do  Município  de São 
Paulo, para os fins de contratações públicas de bens, serviços e 
obras, em conformidade com os artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com 
alterações  instituídas  pela Lei Complementar Federal n° 147, de 7 
de agosto de 2014, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Nas contratações  públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido 
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, objetivando: 

I - a  promoção  do desenvolvimento econômico e social no âmbito regional e municipal; 

Il - ampliação da eficiência das políticas  públicas; 

III - o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 1° Subordinam-se ao disposto neste decreto, além dos órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta, as autarquias, as  fundações,  as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município.  

§ 20  0 disposto neste decreto aplica-se também às sociedades cooperativas que 
tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso Il do 
"caput" do artigo 3° da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, exceto 
quando vedada a sua participação em licitações e contratações,  nos termos do §1° do artigo 1° 
da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013. 

§ 30  0 microempreendedor individual - MEI é modalidade de microempresa, podendo 
fazer jus aos benefícios deste decreto, nos termos estabelecidos pelo edital de licitação. 

Art. 2° Não poderão se beneficiar das regras estipuladas por este decreto as pessoas 
jurídicas  que se enquadrem nas hipóteses  dos incisos I a XI do § 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n° 147, de 7 
de agosto de 2014. 
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CAPITULO Il 

DA IDENTIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Art. 30  A fruição dos  benefícios previstos neste decreto em certames municipais fco 
condicionada à  comprovação prévia, pela licitante, de seu enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006. 

§ 1° Em procedimento licitatório presencial, as microempresas e empresas de pequeno 
porte, por ocasião  da participação em certames licitatários, deverão apresentar, em separado, 
o comprovante de inscrição e de situação cadastral da pessoa jurídica  no Cadastro Nacional da 
Pessoa  Jurídica - CNPJ e declaração que comprove sua condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, bem como de que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu desenquadramento dessa situação. 

§ 2° Na hipótese do § 1° deste artigo, não serão considerados os documentos que 
estejam dentro de envelopes lacrados de  habilitação,  que não serão abertos no inicio da 
respectiva sessão. 

§ 3° A declaração da  condição  de microempresa e de empresa de pequeno porte de 
que trata o § 1° deste artigo deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da 
licitante, e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 
do Código Penal. 

§ 4°  Nos editais, deverá restar especificado que a falsidade das declarações prestadas, 
objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006,  poderá caracterizar o 
crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo  do enquadramento em outras 
figuras penais e da  aplicação das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, 
observado o devido processo legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato 
vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

§ 5°  No caso de microempreendedor individual, a declaração da condição de que trata 
o § 3°  do artigo 1° deste decreto poderá ser substituída pelo Certificado de  Condição  de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

§ 6°  Em licitações realizadas por meio eletrônico, a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte  deverá ser previamente declarada pela licitante, observados os 
mecanismos de  identificação estabelecidos pelos sistemas adotados pelo Município. 

§ 7° A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição,  não conduzirá ao seu afastamento da licitação, 
mas  tão somente dos  benefícios  da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, salvo se se 
tratar de licitação ou cota exclusivamente destinada a esse tipo de empresa. 

Art. 4° 0 presidente da  comissão  de licitação ou o pregoeiro comunicará aos presentes, 
na  sessão pública da licitação, na primeira oportunidade, quais  são  as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes do certame que  poderão  se valer dos  benefícios  da 
Lei Complementar Federal n° 123, de 2006. 

§ 1 0  Nas licitações realizadas por meio eletrônico, serão observados os mecanismos de 
identificação estabelecidos de acordo com as regras dos respectivos sistemas adotados pelo 
Município. 

§ 2° A  comissão  de  licitação  ou o pregoeiro decidirá, motivadamente, a respeito da 
qualificação das licitantes como microempresas ou empresas de pequeno porte. 

CAPITULO III 

DAS LICITAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 5° Nos editais de licitação,  deverá constar a indicação da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006, e deste decreto, juntamente com a legislação pertinente. 
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Art. 6° A facilitação do acesso ao mercado de compras e contratações 	i lic F 	11.455 

	

municipais, com a concessão de tratamento diferenciado e simplificado às microem 	as e 
empresas de pequeno porte,  dar-se-á mediante: 

I - o estabelecimento de  licitações com participação exclusiva; 

Il - a previsão de subcontratação do objeto licitado; 

III - a reserva de cota de objeto de natureza divisível  para  participação exclusiva; 

IV - a possibilidade de corrigir vícios  na  demonstração  da regularidade fiscal; 

V - a faculdade de cobrir a melhor proposta obtida em certame, oferecida originalmente 
por pessoa jurídica não beneficiária das regras da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006; 

VI - a  adoção  de margem de preferência. 

Seção I 

Das Licitações Exclusivas 

Art. 7° Nas contratações  de valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o 
processo licitatário será destinado à  participação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

Parágrafo único. Nas licitações divididas em itens de contratação, a exclusividade 
somente se  aplicará àqueles cujos valores para  contratação sejam estimados em até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais). 

Seção Il 

Das Licitações Abertas 

Art. 8° Nas contratações estimadas em valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), a Administração Pública Municipal: 

I - poderá exigir a subcontratação de obra ou serviços de microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006; 

Il - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível,  cota 
reservada para  participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas 
ou empresas de pequeno porte na totalidade do objeto. 

Seção III 

Da Exigência de Subcontratação 

Art. 9° Eventual exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 
pequeno porte, caso prevista no instrumento convocatório, determinará: 

I - o percentual de exigência de  subcontratação; 

Il - a obrigatoriedade de apresentação do plano de subcontratação, no momento da 
contratação, contendo a indicação e a qualificação das microempresas e empresas de 
pequeno porte a serem subcontratadas, bem como a descrição dos bens e serviços a serem 
fornecidos e seus respectivos valores, sob pena de incorrer nas sanções previstas nos artigos 
86 e seguintes da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no artigo 7° da Lei Federal 
n° 10.520, de 17 de junho de 2002. 
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§ 1 0  Deverá constar do instrumento convocatório, ainda, que a exigência de 
subcontratação  não será aplicável quando o licitante for: 

I - microempresa ou empresa de pequeno porte; 

Il - sociedade de propósito especifico ou  consórcio compostos em sua totalidade por 
microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da Lei 
Federal  n°8.666, de 1993; 

III - sociedade de propósito especifico ou consórcio compostos parcialmente por 
microempresas ou empresas de pequeno porte com participação igual ou superior ao 
percentual exigido de  subcontratação. 

§ 2° 0 edital deverá estabelecer prazo para o contratado apresentar a documentação 
de regularidade fiscal, trabalhista, previdenciària e certidão negativa de falência das 
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de  rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

§ 3°  Não se  admitirá  a exigência de  subcontratação nas licitações destinadas ao 
fornecimento de bens. 

§ 40  É vedada a exigência, no instrumento convocatório, de subcontratação de itens ou 
parcelas determinadas ou de empresas especificas. 

§ 5° Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão ser 
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, nos 
termos do edital. 

§ 6° São vedadas: 

I - a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas no 
instrumento convocatório; 

Il - a subcontratação de pessoa jurídica  que tenha participado da licitação. 

Art. 10. Durante a execução contratual, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas na Lei Federal n° 8.666, de 1993, cumuladas com a rescisão contratual,  deverá  a 
contratada: 

I • responsabilizar-se pela  manutenção  de todas as condições de  habilitação e 
qualificação exigidas das subcontratadas na licitação, substituindo-as na  hipótese  de 
inobservância, no prazo assinalado no inciso Il deste artigo; 

Il - substituir a subcontratada, no prazo máximo  de 30 (trinta) dias, na hipótese de 
extinção  da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 
execução  total, notificando o órgão  ou entidade contratante, sob pena de  rescisão, sem 
prejuízo das sanções cabíveis,  ou demonstrar a inviabilidade da substituição, caso em que 
ficará responsável  pela execução da parcela originalmente subcontratada; 

III - responsabilizar-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado 
e qualidade da subcontratação; 

IV - demonstrar, sempre que solicitado pela  Administração Pública Municipal, o 
atendimento ao plano de  subcontratação apresentado; 

V - submeter à aprovação da  Administração Pública Municipal eventuais alterações no 
plano de subcontratação que se façam necessárias, especialmente em caso de aditamento 
contratual ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, observando o percentual de 
subcontratação exigido pelo edital. 

Seção  IV 

Das Licitações com Cota Reservada 

Câmara Municipal de Sào Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 56.475 de 05/10/2015 
Pagina 4 de 10 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 17:08:57.

 fls. 57



Folh. 41 	 

P . N° 01-29 / 2017 

Bruno Lucchetti 

vale ".455  
erà a 

Art. 11. Nas licitações destinadas à aquisição de bens de natureza divisível, c 
estimado de contratação total seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
Administração: 

I - nos casos de objeto composto por um único  item, reservar a cota de participação 
exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, no percentual de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor do objeto licitado; 

II - nos casos de objeto composto por mais de um item, a serem licitados 
individualmente, deverá reservar todos os itens, de valor estimado de contratação de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), para participação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte, e, quanto aos demais, observado o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do objeto licitado: 

a) poderá aplicar o percentual reservado à participação exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte para cada um dos itens; ou 

b) poderá reservar um ou alguns itens de valor estimado de  contratação superior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) para participação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte, de modo a atender o percentual fixado no inciso Il do "caput" deste artigo e no 
edital, ficando os demais itens integralmente abertos à ampla concorrência. 

§ 1 0 A reserva de percentual inferior ao previsto nos incisos I e Il do "caput" deste artigo 
deverá ser fundamentada no processo de licitação. 

§ 2° Os itens de valor estimado de  contratação  de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
reservados para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do inciso Il do "caput" deste artigo, não serão computados para efeito de apuração da 
cota reservada de 25% (vinte e cinco por cento) prevista nesse mesmo inciso. 

Art. 12. A pesquisa de preços é única para todo o objeto, sendo vedado o 
estabelecimento de preços de referência distintos para o mesmo bem. 

Art. 13. A  previsão  editalicia de reserva de cota exclusiva não impede: 

I - a incidência das regras de preferência na contratação previstas no artigo 19 deste 
decreto, na cota de ampla concorrência; 

Il - o estabelecimento da margem de preferência prevista no artigo 24, em ambas as 
cotas. 

Art. 14. Nas licitações realizadas nos termos do inciso I e do inciso Il,  alínea  "a", do 
artigo 11 deste decreto, deverá o edital estabelecer que: 

I - as propostas para ambas as cotas  serão abertas e negociadas simultaneamente, se 
possível, sendo apurado o melhor preço, em primeiro lugar, em relação à cota reservada; 

Il - não havendo vencedor para a cota reservada, esta  poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota de ampla concorrência, ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado; 

III - se a mesma pessoa jurídica vencer a cota reservada e a cota de ampla 
concorrência, a  contratação  do objeto será pelo menor valor obtido na licitação. 

§ 1° Na hipótese do inciso Il do "caput" deste artigo, o edital também deverá exigir a 
documentação  da  qualificação  econômico-financeira e técnica relativa ao objeto total da 
licitação, quando  cabível, bem como prever a impossibilidade de adjudicação da totalidade do 
objeto à licitante que  não  a houver apresentado. 

§ 2° Tratando-se de  licitação  na modalidade pregão, a negociação  deverá ser retomada 
nos termos do inciso Il do "caput" deste artigo apôs ser constatada a ausência de vencedor na 
cota reservada, considerando-se a alteração do quantitativo a ser contratado. 

Seção V 

Da Impossibilidade de Estabelecimento de Tratamento Favorecido 
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Art. 15. Os  benefícios previstos nas Seções I a IV deste Capitulo não se aplicam 
quando: 

I -  não houver um minima de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

Il - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública Municipal ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

III - a licitação for dispensável ou  inexigível,  nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei 
Federal n° 8.666, de 1993, excetuando-se as dispensas previstas nos incisos I e II do artigo 24 
da mesma lei, nas quais a compra deverá ser feita de microempresas e empresas de pequeno 
porte, observando-se o disposto no artigo 16 deste decreto; 

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar os objetivos 
previstos neste decreto; 

V - a licitação for deserta ou fracassada. 

§ 1° A  não aplicação  dos  benefícios  de que tratam as Seções I a IV deste Capitulo, em 
razão do enquadramento nas hipóteses dos incisos I, Il e IV do "caput" deste artigo depende de 
ato administrativo devidamente motivado e subscrito pela autoridade responsável pela 
homologação  da licitação. 

§ 2° Considera-se não vantajosa a contratação quando: 

I - o preço ofertado para a cota reservada, nos casos do artigo 11, inciso I e inciso Il, 
alínea  "a", deste decreto, for mais de 10% (dez por cento) superior ao menor preço apurado 
para a cota de ampla concorrência; 

Il - revelar-se comprovadamente antieconômica. 

Art. 16. As contratações diretas, fundadas no artigo 24, incisos I e Il, da Lei Federal n° 
8.666, de 1993,  deverão ser realizadas com microempresas e empresas de pequeno porte. 

Parágrafo único. A não aplicação da  preferência prevista no "caput" deste artigo deverá 
ser justificada no processo de contratação. 

Seção VI 

Da Regularidade Fiscal em Licitação 

Art. 17. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião  da  participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 

§ 1 0 Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação 
e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão  de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 2°  A prorrogação do prazo previsto no § 1° deste artigo deverá ser concedida pelo 
presidente da  comissão  ou pregoeiro de  licitação quando requerida pelo licitante, a não ser que 
exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

§ 30  A não regularização da  documentação  no prazo previsto no § 1° deste artigo 
implicará decadência do direito à contratação, ensejando a aplicação das sanções cabíveis e a 
avaliação quanto ao prosseguimento do certame, nos termos do artigo 22 deste decreto. 

Art. 18. Dadas as peculiaridades do pregão eletrônico, em ocorrendo a constatação da 
apresentação de documentação com restrição por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, assim qualificada nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, a sessão 
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deverá ser suspensa, concedendo-se o prazo previsto no § 1° do artigo 17 deste d 	o p 	11.455étrit 
regularização, de forma a possibilitar sua retomada, apôs o decurso deste prazo, Ivo se o 
próprio sistema conduzir a tratamento diferenciado. 

Parágrafo  único. Esgotado o prazo sem o cumprimento da  providência, o pregoeiro 
inabilitará  a licitante, nos moldes do § 30  do artigo 17 deste decreto, dando prosseguimento ao 
certame, sem prejuízo das sanções  cabíveis,  conforme disposto nas Leis Federais n° 8.666, de 
1993, e n° 10.520, de 2002, e no edital respectivo. 

Seção VII 

Da  Preferência  de  Contratação  

Art. 19. É assegurada a preferência de  contratação  de microempresas e empresas de 
pequeno porte, como critério de desempate. 

§ 1° Considera-se empate a situação em que a proposta apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte seja igual ou superior, em até 10% (dez por cento), 
à proposta da pessoa jurídica  mais bem classi ficada, não enquadrada nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 2006. 

§ 2° Para  licitações  na modalidade pregão, o intervalo previsto no § 1° deste artigo é de 
até 5% (cinco por cento). 

§ 3° É extensível o beneficio aos consórcios e sociedades de  propósito  específico 
formados exclusivamente por microempresas e/ou empresas de pequeno porte. 

Art. 20. Na licitação na modalidade pregão, após o encerramento da fase de lances, 
antes da classificação definitiva de preços, e nas demais modalidades, na classificação das 
propostas, o pregoeiro ou o presidente da  comissão  de licitação  deverá:  

I - verificar se o menor preço alcançado foi ofertado por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, assim quali ficada, hipótese em que  será afastado o exercício  do direito de 
preferência, prosseguindo-se com as regras do certame; 

Il - verificar, caso o preço vencedor não seja de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se há preços ofertados por licitantes assim qualificadas nos limites e modalidades 
previstos no artigo 19 deste decreto; 

III - conceder, no caso de empate ficto, o prazo máximo  de 5 (cinco) minutos, no 
pregão, e o prazo máximo estabelecido no edital respectivo, nas demais modalidades de 
licitação, para que a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
querendo, apresente proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, sob 
pena de preclusào. 

§ 1° No  pregão, caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte não preencha 
os requisitos para participar da fase de lances, não  poderá invocar o beneficio do empate ficto. 

§ 2° 0 intervalo de empate é sempre entre as propostas de microempresas e empresas 
de pequeno porte e a empresa que ofertou o menor valor, mesmo que entre elas existam 
preços ofertados por outras empresas. 

§ 3° Caso haja empate real nas propostas escritas de microempresas e empresas de 
pequeno porte e destas em relação à proposta de menor valor, deve o pregoeiro ou o 
presidente da comissão de licitação efetuar sorteio, para fins de classificação preliminar e 
possibilidade do  exercício  do beneficio do empate ficto. 

§ 4° No prazo concedido para desempate, se a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada não exercer o beneficio de ofertar preço inferior àquele 
considerado vencedor do certame, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na  hipótese  do empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício  do mesmo 
direito, garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos. 
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§ 50  Aplicam-se as regras constantes do "caput" e dos §§ 1° a 4° deste artigo às 
licitações do tipo técnica e preço e melhor técnica, no momento da  análise das propostas 
comerciais. 

Art. 21. Alcançado o preço final na nova proposta apresentada pela microempresa ou 
empresa de pequeno porte,  deverá o pregoeiro ou a  comissão  de licitação prosseguir mediante 
análise  de sua aceitabilidade, recusando proposta de preço excessivo ou manifestamente 
inexequível, e promovendo, no  pregão,  a negociação. 

Parágrafo  único. Definido o preço final, prosseguir-se-á na licitação, observando-se os 
procedimentos próprios de cada modalidade licitatária. 

Art. 22.  Não  se concretizando a  contratação  da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a autoridade competente decidirá  motivadamente pela  revogação  ou pelo 
prosseguimento da licitação, devendo ser observado o seguinte: 

I - na  hipótese  da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado 
vencedora da licitação, com o beneficio do empate ficto previsto no § 2° do artigo 44 da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 2006, poderão ser convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação do empate ficto, na ordem classificatária, para o 
exercício  do mesmo direito, desconsiderado o preço ofertado no primeiro desempate, 
garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos; 

Il - no caso da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado vencedora 
da licitação por ter sido desde logo a mais bem classificada, poderão ser convocadas as 
licitantes remanescentes, na ordem classificatória, para o prosseguimento do certame ou da 
contratação, conforme o caso, sem a aplicação do benefício do empate ficto. 

§ 1 °  Na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, não havendo o exercício  do 
beneficio do desempate por microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua efetiva 
contratação, o objeto licitado poderá ser adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame, nos termos do disposto no § 1° do artigo 45 da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006. 

§ 2° Nas demais hipóteses,  as licitantes remanescentes convocadas deverão observar 
as mesmas condições propostas pela primeira classificada, não contratada, inclusive quanto 
aos preços alcançados, nos termos do disposto no § 2° do artigo 64 da Lei Federal n° 8.666, de 
1993, salvo na modalidade pregão, em que o pregoeiro, em nova  sessão  pública,  examinará  as 
ofertas subsequentes até a  apuração  de uma que atenda ao edital, podendo, inclusive, 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, nos termos da Lei 
Federal n° 10.520, de 2002. 

Art. 23. Às hipóteses de  inabilitação  da microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada, nas licitações  de modalidade pregão  ou nas modalidades de 
concorrência e tomada de preços processadas na forma da Lei n° 14.145, de 7 de abril de 
2006, com inversão  de fases, aplicam-se os procedimentos previstos nos incisos I e Il do 
"caput" do artigo 22 deste decreto. 

Parágrafo  único. Os preços das licitantes inabilitadas não  são vinculativos para a 
Administração, podendo o pregoeiro ou a  comissão  de licitação examinar as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital 
no tocante à sua proposta e habilitação. 

Seção  VIII 

Da Margem de Preferência 

Art. 24. 0 edital  poderá prever a  concessão  de margem de  preferência  de até 10% (dez 
por cento) da melhor proposta válida  para a  contratação  de microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas nas regiões  prioritárias, caso assim tenham sido definidas por 
programas de incentivo a serem especi ficados por portaria conjunta do  Secretário  Municipal do 
Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo e do  Secretário  Municipal de  Gestão.  
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Folh. 43 	  

Pr 'c. N° 01-29 / 2017 

ru no Lucchetti 

; a  ig 11.455 § 1° A margem de preferência não autoriza a  contratação por preço acima da 
mercado, apurada para fins de abertura da licitação. 

§ 2° A portaria conjunta de que trata o "caput" deste artigo utilizará como parâ etro a 
Politica de Desenvolvimento Econômico Sustentável descrita nos artigos 175 a 192 da Lei no 
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico do  Município  de São Paulo. 

CAPITULO IV 

DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 25. Aplicam-se as  disposições deste decreto às licitações para formação de Atas 
de Registro de Preços. 

Art. 26. Para as Atas de Registro de Preços que contemplem cotas reservadas e cotas 
abertas à ampla concorrência para um mesmo item, sendo detentoras pessoas jurídicas  
distintas: 

I - o órgão gerenciador  organizará  os quantitativos individuais destinados aos órgãos 
participantes; 

Il - o edital de licitação deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos pelos 
órgãos participantes das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada seja 
inadequada para atender às quantidades ou  condições  do pedido, justificadamente; 

III - as  adesões serão autorizadas preferencialmente sobre a cota reservada, com a 
anuência da respectiva detentora, até o limite estabelecido na referida cota em face da 
totalidade do objeto, sendo as demais adesões autorizadas sobre a cota remanescente, 
consultada a detentora desta última cota. 

Parágrafo único.  Sem  prejuízo  da  previsão  constante do "caput" deste artigo, o 
disposto no artigo 18, § 1°, do Decreto n° 56.144, de 1° de junho de 2015, somente será 
aplicado quando houver mais de um preço registrado em relação a uma das cotas ou a ambas. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 27. Nas licitações na modalidade pregão eletrônico,  serão observadas as regras 
próprias dos sistemas utilizados no âmbito do  Município  de São Paulo, do Decreto n° 43.406, 
de 1 °  de julho de 2003, e da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, cujos benefícios  
deverão ser mencionados expressamente no edital. 

Art. 28. A Secretaria Municipal de  Gestão poderá expedir normas complementares para 
a  execução deste decreto. 

Art. 29. Eventuais editais já publicados ou licitações já concluídas  observarão 
exclusivamente os termos em que foram elaborados, sendo dispensável seu ajuste para 
adequação a este decreto. 

Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 49.511, de 20 de maio de 2008, n° 50.537, de 3 de abril de 2009, e n° 52.552, de 8 
de agosto de 2011. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

VALTER CORREIA DA SILVA,  Secretário  Municipal de Gestão 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS,  Secretário  Municipal dos Negócios  Jurídicos  

FRANCISCO MACENA DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2015. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 56884 

Total de  referências  : 1  

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: DECRETO N0  56.884 21/03/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Centro Público de Economia Solidária e Direitos Humanos e a Incubadora Pública de 
Empreendimentos Econômicos  Solidários  da Cidade de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 47.635/2006. (ver documento) 
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Folh. 45 	  

N° 01-29 / 2017 

  

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DECRETO N° 56.884, DE 21 DE MARÇO DE 2016 

Institui o Centro Público de Economia Solidária e Direitos Humanos 
e a Incubadora Pública de Empreendimentos Econômicos Solidários 
da Cidade de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam instituídos o Centro Público de Economia Solidária e Direitos Humanos e 
a Incubadora Pública de Empreendimentos Econômicos  Solidários  da Cidade de São Paulo. 

Art. 2° Para os efeitos deste decreto consideram-se compatíveis com o conceito de 
Economia Solidária  as atividades de organização da  produção e da comercialização de bens e 
de serviços, da distribuição, do consumo e do crédito, tendo por base os  princípios  da 
autogestão, da cooperação e da solidariedade, a  gestão democrática e participativa, a 
distribuição equitativa das riquezas produzidas coletivamente, o desenvolvimento sustentável,  
o respeito aos ecossistemas, a preservação do meio ambiente, a valorização do ser humano, 
do trabalho, da cultura, com o estabelecimento de  relações  igualitárias entre diferentes. 

Art. 3° 0 Centro Público de Economia Solidária e Direitos Humanos e a Incubadora 
Pública de Empreendimentos Econômicos Solidários atuarão de maneira conjunta e articulada 
no esforço de oferecer alternativas de  inserção das populações mais  vulneráveis  nos 
programas de Economia Solidária.  

Art. 4° 0 Centro Público de Economia Solidária e Direitos Humanos é constituído por 
um espaço público multifuncional, alojando um conjunto de atividades voltadas ao 
fortalecimento da economia solidária  no  Município, tendo as seguintes atribuições:  

I - apresentar a economia solidária como alternativa de  geração  de trabalho e renda às 
pessoas em situação  de vulnerabilidade social, prestando atendimento e orientação aos 
cidadãos interessados; 

Il - articular as ações das secretarias, órgãos e entes públicos municipais pertinentes à 
questão;  

III - estabelecer parcerias com ôrgãos públicos e entidades privadas visando ao 
desenvolvimento da economia solidária no  Município;  

IV - realizar simpósios, seminários, conferências, palestras e atividades que promovam 
e divulguem as ações em defesa da Economia Solidária e dos Direitos Humanos; 

V - apoiar as secretarias, órgãos e entes públicos municipais na criação de programas 
de  educação e realização  de cursos de economia solidária;  

VI - apoiar a elaboração de materiais educativos para serem acessados pelos grupos 
organizados e população em geral a fim de fomentar, promover e facilitar a troca e circulação 
de conhecimentos e difundir iniciativas, experiências e projetos de economia solidária;  

VII - exercer outras atividades correlatas, necessárias  à consecução de suas 
finalidades. 
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Art. 50  0 Centro Público de Economia Solidária e Direitos Humanos funcionará no 
imóvel localizado na Rua Otto Alencar, 270, Cambuci, e será gerido de forma compartilhada 
entre a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e a Secretaria Municipal do 
Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo. 

Parágrafo único. A  divisão  de atividades, funções administrativas e recursos 
orçamentários do equipamento entre as Pastas será estabelecida por portaria intersecretarial. 

Art. 6° A Incubadora Pública de Empreendimentos Econômicos Solidários, vinculada à 
Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, destina-se a 
fomentar o processo de  incubação,  de apoio à organização, consolidação e sustentabilidade de 
empreendimentos econômicos solidários sediados no  Município  de São Paulo, visando à 
melhoria significativa da qualidade de vida dos participantes e ao fortalecimento da cidadania, a 
partir dos valores e princípios  da Economia Solidária. 

Art. 7° As ações da Incubadora Pública de Empreendimentos Econômicos Solidários 
dar-se-ão prioritariamente nas seguintes áreas: 

I - formação,  experimentação técnico-profissional e incubação; 

Il - apoio à capacitação técnica, tecnológica e profissional; 

III - apoio à constituição de espaços de intercâmbio e de redes solidárias de  produção, 
consumo, comercialização, conhecimento e informação; 

IV - apoio à pesquisa, inovação, desenvolvimento e transferência de tecnologias 
apropriadas à finalidade do negócio; 

V - assessoria técnica, nas áreas de associativismo, cooperativismo, gestão financeira, 
contábil, econômica, jurídica, organização  da produção, desenvolvimento de produtos, 
comercialização, cidadania, gestão coletiva/autogestão, relações interpessoais, formação de 
redes e cadeias produtivas; 

VI - apoio ao acesso às políticas  de investimento social e a linhas de crédito, 
preferencialmente através das finanças solidárias (fundos rotativos solidários e bancos 
comunitários  de desenvolvimento e cooperativas de crédito). 

Art. 8° A Incubadora Pública de Empreendimentos Econômicos Solidários deverá 
buscar a consolidação de empreendimentos com as seguintes características: 

I - ser uma organização coletiva e democrática, singular ou complexa, cujos 
participantes ou sócios são trabalhadores do meio urbano ou rural; 

II - ser uma organização autogestionária, cujos participantes ou associados exerçam 
coletivamente a  gestão das atividades econômicas e a  decisão  sobre a partilha dos seus 
resultados, através da  administração  transparente e democrática, soberania da assembleia e 
singularidade de voto dos sócios; 

III - ter seus associados direta ou preponderantemente envolvidos na  consecução  de 
seu objetivo social; 

IV - distribuir os resultados financeiros da atividade econômica de acordo com a 
deliberação de seus associados, considerando as operações econômicas realizadas pelo 
coletivo; 

V - realizar, pelo menos, uma reunião  ou assembleia trimestral para deliberação de 
questões relativas à  organização das atividades realizadas pelo empreendimento; 

VI - destinar parte do seu resultado operacional liquido para auxiliar outros 
empreendimentos equivalentes que estejam em situação precária de constituição ou 
consolidação, no desenvolvimento comunitário e para a formação  política, econômica e social 
dos seus integrantes. 

Art. 9° A Incubadora Pública de Empreendimentos Econômicos Solidários terá  sua 
primeira sede no imóvel localizado na Rua Otto Alencar, 270, Cambuci, ficando autorizada a 
criação de novas unidades, em especial nas localidades de alta vulnerabilidade social. 

Art. 10. A divulgação, cadastro e seleção de grupos ou empreendimentos interessados 
em participar da  incubação serão realizados de acordo com as  disposições deste decreto e 
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Folha 46 	 

Pr. . N° 01-29 / 2017 

uno Lucchetti 

com os critérios a serem estabelecidos pela Secretaria Municipal do Desenvol 	naf 11.455 
Trabalho e Empreendedorismo. 

Art. 11. As despesas com a  execução deste decreto correrão por conta das 	çôes 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
47.635, de 31 de agosto de 2006. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de março de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY, Secretario Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania 

ARTUR HENRIQUE DA SILVA SANTOS, Secretário Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de março de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22103/2016, p. 1  C. 3-4 

Para informações sobre revogações ou  alterações  a esta norma, visite o site www.camara.sb.aov.br.  
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Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Total de  referências  : 1 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: RESOLUCAO DA CMSP No 12 09/04/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, 
dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito do  Município  de São 
Paulo, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 2/2013 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; Andrea Matarazzo; Aurélio Nomura; Claudinho de Souza; Coronel Telhada; 

Eduardo Tuma; Gilson Barreto; José Américo; Mario Covas Neto; Ricardo Young 
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Fol 	48 	 

Pr. . N° 01-29 / 2017 

PUBLICADO DOC 18/04/2013, p. 86 c. 2-3 

Bruno Lucchetti 

) RF 11.455 

RESOLUÇÃO  No 12 DE 09 DE ABRIL DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 02/13) 

(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, ANDREA MATARAZZO - PSDB, 
AURÉLIO NOMUFtA - PSDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, CORONEL 
TELHADA - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, GILSON BARRETO - PSDB, JOSÉ 
AMÉRICO — PT, MÁRIO COVAS NETO — PSDB E RICARDO YOUNG - PPS) 
Institui a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito 
do  Município  de São Paulo, e dà outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito do  Município  de 
São Paulo. 
§ 1 0  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 2o Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das 
Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das 
Cooperativas do  Município  de São Paulo, sem prejuízo  de outras  atribuições 
decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar 
providências no sentido de: 
I - acompanhar políticas  que visem à formalização, à  organização, ao 
desenvolvimento e ao fortalecimento das microempresas, das empresas de 
pequeno porte, dos microempreendedores individuais e das cooperativas no 
Município  de São Paulo; 
II - propor critérios de  análise  da carga tributária  que atinjam diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 
III - propor políticas  de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal no 
123/06; 
V - propor formas de aprimoramento da  integração  dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 
VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando 
matéria-prima, consumo, mão de obra qualificada e outras variáveis, objetivando 
agilizar a criação de postos de trabalho incluindo área  da cultura, esporte e lazer, 
conforme recomendação da ONU/UNESCO; 
VII - analisar a viabilidade de  criação  de  condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 
VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e 
pequenas empresas com o respeito ao meio ambiente; 
IX - propor políticas  para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria; 
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X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em 
atenção ao que  dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, e 
outras iniciativas atinentes à temática; 
XI - organizar debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua 
temática, visando avançar na defesa do segmento; 
XII - elaborar Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 
Município  de São Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São 
Paulo que a ela aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos 
políticos nela representados. 
Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente e escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus 
aderentes. 
Art. 50  As  reuniões  da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas 
periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1° As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação  da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis  de publicidade de seus trabalhos. 
Art. 6 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
10 de abril de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00005/2017 do Vereador Eduardo Tuma 
(PSDB) 

""Institui a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito do 
Município  de São Paulo, e dá  outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo Resolve: 

Art. 1° Fica instituida, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar de Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito do  Município  de São Paulo. 

§ 1° Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta Legislatura, ou antes, caso perca o seu objeto. 

§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá  relações com outras frentes 
parlamentares similares. 

Art. 2° Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas das Empresas 
de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do  Município  de 
São Paulo, sem prejuízo  de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, 
realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 

I - acompanhar políticas  que visem à formalização, à  organização, ao desenvolvimento 
e ao fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no  Município  de São Paulo; 

Il - propor critérios de análise da carga tributária que atinjam diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 

III - propor políticas  de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos microempreendedores 
individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar Federal n° 123 de 14 de dezembro 
de 2006: 

IV - sugerir a implantação de processo de inovação  tecnológica  permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal n° 123/06: 

V - propor formas de aprimoramento da  integração  dos processos ensino-
aprendizagem com a  prestação  de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 

VI - trabalhar pela  implantação  de novos arranjos produtivos, considerando matéria-prima, 
consumo,  mão  de obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a criação de postos de 
trabalho incluindo área da cultura, esporte e lazer, conforme recomendação ONU/UNESCO; 

VII - analisar a viabilidade de criação de  condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas indústrias: 

VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; 

IX - propor políticas  para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e cooperativas, 
estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente sobre a matéria: 
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X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em atenção ao que 
dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e outras iniciativas atinentes à 
temática; 

XI - organizar debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua 
temática, visando avançar na defesa do segmento; 

XII - elaborar Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno próprio, 
respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo e o 
estabelecido nesta resolução. 

Art. 30  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São  
Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo que a ela aderirem 
voluntariamente, e será aberta a todos os partidos políticos nela representados. 

Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice Presidente e escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 50  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 

§ 1° As  reuniões  de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 

§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar em 
Defesa das Microempresas. das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas disponíveis de publicidade de seus 
trabalhos. 

Art. 6° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para divulgação 
ampla na sociedade. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões... Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/02/2017, p. 149 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.00v.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PR 0005/2017 
Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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rufo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE  RESOLUÇÃO 03-00008/2017 da Vereadora Janaina Lima 
(NOVO) 

"INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR DO EMPREENDEDORISMO. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO resolve: 

Art. 1° - Fica instituída a Frente Parlamentar do Empreendedorismo, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, com o objetivo de discutir e propor ações de incentivo ao 
empreendedorismo, às micro e pequenas empresas e às empresas individuais, bem como: 

I - realizar estudos para aprimoramento da legislação municipal, de modo a fomentar o 
empreendedorismo e promover o crescimento das micro e pequenas empresas e empresas 
individuais; 

Il - elaborar proposituras ou sugeri-las ao Chefe do Executivo, quando de competência 
deste, que visem a inovação tecnológica, a desburocratização e a  redução  de custos; 

III - realizar seminários, debates e audiências que tratem de temas importantes para a 
Frente Parlamentar; 

IV - promover a  integração  da Frente Parlamentar com as ações do Governo ou da 
sociedade civil; 

Art. 2° - A Frente Parlamentar de que trata esta  resolução será composta mediante livre 
adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um Secretário, eleitos para o mandato de 
01 (um) ano entre os Vereadores que aderirem à Frente Parlamentar. 

Parágrafo único. A adesão de que trata o caput deste artigo será formalizada em termo 
próprio e encaminhada ao Presidente da Câmara em até 15 (quinze) dias da publicação desta 
Resolução. 

Art. 3° - A Frente Parlamentará  se regerá por regulamento próprio, elaborado e 
aprovado por seus membros. 

Art. 4° - As reuniões da Frente Parlamentar do Empreendedorismo serão públicas, 
realizadas periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros, podendo 
contar com a participação de municipes e organizações representativas, 

Art. 6° - Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com sumário das 
conclusões  de cada uma das reuniões, simpósios, debates, seminários,  visitas de campo ou 
encontros, publicados pela Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 7° - Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar do 
Empreendedorismo. 

Art. 8° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, 
em 31/12/2020. 

Art. 9° - As despesas decorrentes desta resolução correrão por conta de dotações 
próprias consignadas no Orçamento. 

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 - Revogam-se as  disposições ao contrario. 
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Sala das Sessões, 20 de janeiro de 2017. 

Às Comissões Competentes" 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 0210212017, p. 150 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

Càmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PR 000812017 
Página 2 de 2 
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ru no Lucchetti 

RF 11.455 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00014/2017 do Vereador Eduardo Tuma 
(PSDB) e da Vereadora Janaina Lima (NOVO) 

"INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR DO EMPREENDEDORISMO E DE DEFESA 
DAS MICROEMPRESAS, DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, DOS 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS E DAS COOPERATIVAS. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO resolve: 

Art. 1° - Fica instituida a Frente Parlementer do Empreendedorismo e de defesa das 
Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores  Individuais e das 
Cooperativas, no  âmbito  da Câmara Municipal de São Paulo, com o objetivo de discutir e 
propor ações de incentivo ao empreendedorismo, às micro e pequenas empresas, às 
empresas individuais e às cooperativas, bem como: 

I 	- realizar estudos para aprimoramento da legislação municipal, de modo a fomentar o 
empreendedorismo e promover a formalização, a organização e o desenvolvimento das micro e 
pequenas empresas, das empresas individuais e das cooperativas; 

Il 	- elaborar proposituras ou sugeri-las ao Chefe do Executivo, quando de competência deste, que 
visem a  inovação tecnológica, a desburocratizaçào, à análise da carga tributária e a  redução  de 
custos; 

III - realizar seminários, debates e audiências que tratem de temas importantes para a Frente 
Parlamentar; 

IV - promover a integração da Frente Parlamentar com as ações do Governo ou da sociedade civil; 

V - fomentar a  políticas  de fornecimento de crédito e financiamento para equipamentos e insumos; 

VI - implementar novos arranjos produtivos para criação de postos de trabalho nos mais variados 
setores; 

VII - viabilizar parcerias entre as empresas de médio e grande porte com escolas 
técnicas, universidades e outros centros de  educação,  para aprimoramento do processo de 
ensino-aprendizagem, através de estágios, cursos e atividades de  extensão: 

Art. 2° - A Frente Parlamentar de que trata esta  resolução  sera composta mediante livre 
adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um Secretário, eleitos para o mandato de 
01 (um) ano entre os Vereadores que aderirem à Frente Parlamentar. 

Parágrafo  único.  A adesão de que trata o caput deste artigo sera formalizada em termo 
próprio e encaminhada ao Presidente da Câmara em até 15 (quinze) dias da publicação desta 
Resolução. 

Art. 30  - A Frente Parlementera se regerá por regulamento próprio, elaborado e 
aprovado por seus membros. 

Art. 4° - As reuniões da Frente Parlamentar do Empreendedorismo e de defesa das 
Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das 
Cooperativas serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por 
seus membros, podendo contar com a  participação  de municipes e organizações 
representativas, 

Art. 5° - Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com sumário das 
conclusões de cada uma das reuniões, simpósios, debates, seminários, visitas de campo ou 
encontros, publicados pela Câmara Municipal de São Paulo. 
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Art. 6° - Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar do 
Empreendedorismo e de defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores  Individuais e das Cooperativas. 

Art. 70  A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, 
em 31/12/2020. 

Art. 8° - As despesas decorrentes desta resolução correrão por conta de dotações 
próprias consignadas no Orçamento. 

Art. 9° Esta  Resolução  entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2017. As  Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 15/0212017,  P.  117 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.uov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PR 0014/2017 
Página 2 de 2 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 01-00029/2017 da Vereadora Janaina Lima (NOVO) 

"AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A IMPLANTAR 0 PROGRAMA -POUPATEMPO 
MUNICIPAL DO EMPREENDEDOR" E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Art. 1° - Ficam o Poder Executivo do  Município  de São Paulo a implantar o programa 
"Poupatempo Municipal do Empreendedor", com o objetivo de integrar no mesmo espaço físico  
vários órgãos  da  Administração  Pública Municipal, direta e indireta, que facilitem a constituição, 
funcionamento, crescimento e baixa ao microempreendedor individual, à microempresa e à 
empresa de pequeno porte. 

Art. 2° - Para fins de  integração  de serviços, dados e informações, o Poder Executivo 
Municipal poderá celebrar convênio com Órgãos Federais e Estaduais. 

Art. 30  - 0 Chefe do Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação, tendo como diretrizes: 

I - o desenvolvimento de plataformas em sítios  de internet ou aplicativos, para 
realização de pedidos, solicitações, obtenção de  certidões, autorizações e outras licenças da 
Administração  Pública; 

Il - a criação de sistema informatizado que integre os serviços necessários  à abertura 
de firma em até 72 horas, com obtenção  de CNPJ e conta bancária, e encerramento e baixa da 
fi rma em até 90 (noventa) dias; 

III - a  imposição  de prazos à  Administração  Municipal para atendimento aos 
requerimentos do empreendedor, com a possibilidade de aprovação automática do pedido pelo 
decurso desse prazo; 

IV - a abertura de dados do Poder Executivo para fomento de soluções digitais e 
tecnolágicas inovadoras; 

V - o fomento e facilitação à obtenção do microcrédito, bem como de outros recursos 
financeiros e não financeiros; 

Art. 4° - As despesas resultantes da  aplicação desta Lei  correrão  a conta das dotações  
consignadas no Orçamento do  Município, ficando o, Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
suplementares, se  necessário.  

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação.  

Sala das Sessões,  30 de janeiro de 2017. As  Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 02/02/2017, p. 146 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sta.00v.br .  
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 01-00062/2017 da Vereadora Janaina Lima (NOVO) 

"DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE CONCEITOS DE EMPREENDEDORISMO NA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

Art. 1° - Fica incluída  na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, como disciplina ou 
curso extracurricular, a matéria de  noções e conceitos de empreendedorismo. 

Art. 2° - A disciplina ou curso de que trata o artigo anterior terá como diretrizes: 

I - o desenvolvimento de habilidades e competências objetivando a preparação do 
aluno para o mercado de trabalho; 

Il - a difusão de  princípios como ética, livre iniciativa, sustentabilidade e cooperação; 

III - a  introdução  de conceitos de educação fi nanceira, cultura organizacional, gestão de 
negócios e de mercado; 

IV - o fomento da capacidade de  gestão e inovação, através de atividades que 
estimulem a criatividade; 

Art. 3° - A critério da Secretaria Municipal de Educação, as  noções e os conceitos de 
empreendedorismo poderão ser incorporados junto às disciplinas da grade curricular 
obrigatória que guardem pertinência  temática. 

Art. 4° - 0 Poder Executivo Municipal é autorizado a celebrar convênio com órgãos 
públicos estadual ou federal, entidades de classe ou privadas sem fins lucrativo, para o 
desenvolvimento de atividades e projetos na rede municipal de ensino e para a capacitação do 
corpo discente. 

Art. 5° - 0 Chefe do Executivo regulamentará a presente Lei Complementar, no que 
couber, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas resultantes da aplicação desta Lei Complementar correrão a 
conta das dotações consignadas no Orçamento do  Município, ficando o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua  publicação.  

Art. 8° - Revogam-se as  disposições em contrário. 

Sala das Sessões,  8 de fevereiro de 2017. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 10/0212017, p. 63 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

ÇA() PAULO 

Fool a nz..e. 	L\le 20._\1_do P m 	 roc- 

Juào AF 	las Chaves 
SGP.12 

1-/-11-1 
p10029-17 

673/2017 
PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTIT lçAo, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0029/17 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Janaina Lima, que visa instituir o 
"Poupatempo Municipal do Empreendedor" e dá outras providências. 

De acordo com a propositura fica instituído o "Poupatempo Municipal do Empreendedor", 
com o objetivo de integrar, no mesmo espaço físico, órgãos  da Administração Pública 
Municipal, direta e indireta, que facilitem a  constituição, funcionamento, crescimento e baixa 
ao microempreendedor individual, à microempresa e à empresa de pequeno porte. 

0 projeto de lei prevê, ainda, diretrizes que  orientarão o Poder Executivo quando dá 
implementação do programa ora instituído. 

Demais disso, a justificativa ainda ressalta a importância de se criar políticas públicas 
voltadas ao empreendedorismo, com a  criação  de espaços de integração entre os  órgãos 
governamentais responsáveis  pela abertura, manutenção, desenvolvimento e até 
encerramento de pequenas e médias empresas e também das empresas individuais. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece seguir em tramitação,  na forma do substitutivo ao 
final apresentado, já  que elaborada no  exercício  da competência legislativa desta Casa, 
espelhada no artigo 30, I e V, da Constituição Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, da Lei 
Orgânica do  Município,  os quais conferem à Câmara Municipal competência para legislar 
sobre assuntos de interesse local e para a  instituição e organização dos serviços públicos 
de interesse local. 

Registre-se que versa a propositura sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a 
esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do  Município não  mais prevê a 
iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 
serviços públicos, como, aliás,  não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 
respaldo na Constituição Federal. 

A propositura diz respeito, ademais, a normas que visam o desenvolvimento da atividade 
econômica do  município, objetivo que certamente poderá ser atingido com a adoção da 
medida proposta pelo projeto em análise, encontrando fundamento no art. 160, I, art. 163 e 
166, da Lei Orgânica do  Município. 

A proposta, ao pretender instituir um programa municipal com o objetivo de concentrar 
diversos serviços públicos, inclusive mediante convênio com órgãos de outras esferas de 
Governo, para abertura, manutenção, desenvolvimento e até encerramento de pequenas e 
médias empresas e também das empresas individuais, busca, do ponto de vista econômico, 
não apenas o fomento ao empreendedorismo, mas principalmente desburocratizar 
procedimentos essenciais ao desenvolvimento da atividade empresarial. 
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Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, na forma do art. 40, §3°, XII, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 

Por fim, apresentamos o seguinte substitutivo, com a finalidade de adequar_p projetcLà_ 
melhor técnica legislativa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte substitutivo  

SUBSTITUTIVO N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUI • JUSTIÇA-E.. 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0029/1 	 t  

INSTITUI O  "POUPA  TEMPO MUNICIPAL DO 
EMPREENDEDOR" E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Art. 1° - Fica instituído o "Poupatempo Municipal do Empreendedor", 

com o objetivo de integrar, no mesmo espaço físico, órgãos da Administração 

Pública Municipal, direta e indireta, que facilitem a constituição, funcionamento, 

crescimento e baixa ao microempreendedor individual, à microempresa e à empresa 

de pequeno porte. 

Art. 2° - Para fins de integração de serviços, dados e informações, o 

Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênio ou termo de cooperação com 

órgãos públicos Federal e Estadual, da  administração direta ou indireta. 

Art. 3° - 0 Chefe do Executivo regulamentará a presente Lei, no que 

couber, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação, tendo 

como diretrizes: 

I — promover a redução de prazos, custos e procedimentos para 

abertura, modificação e encerramento de atividades do microempreendedor 

individual, à microempresa e à empresa de pequeno porte; 

II - o desenvolvimento de plataformas em sítios  de internet ou 

aplicativos, para realização de pedidos, solicitações, obtenção de certidões, 

autorizações e outras licenças da Administração Pública; 

III — a criação de sistema informatizado que integre os serviços 

necessários  à abertura de firma em até 72 horas, com obtenção de CNPJ e conta 

bancária, e encerramento e baixa da firma em até 90 (noventa) dias; 
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IV — a imposição de prazos à Administração Municipal para 

atendimento aos requerimentos do empreendedor, com a possibilidade de 

aprovação  automática  do pedido pelo decurso desse prazo; 

V — a abertura de dados do Poder Executivo para fomento de 

soluções digitais e tecnológicas inovadoras; 

VI — o fomento e facilitação à  obtenção  do microcrédito, bem como 

de outros recursos financeiros e não financeiros; 

• Art. 4° - As despesas resultantes da aplicação desta Lei 

Complementar correrão a conta das dotações consignadas no Orçamento do 

Município, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se 

necessário. 

Art. 5° - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
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PARECER CONJUNTO I. 	 SSÔES 	REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPurc 8_, 	IVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 029/2017 

0 presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Janaina Lima, "autoriza o Poder Executivo a 
implantar o Programa 'Poupatempo Municipal do Empreendedor' e dá  outras providéncias". A proposta 
prevê a  integração,  no mesmo espaço físico,  de vários órgãos da Administração Pública municipal, 
direta e indireta, a fim de facilitar a  constituição, o funcionamento, o crescimento e a baixa ao 
microempreendedor individual, à microempresa e à empresa de pequeno porte. 

Em sua justificativa ao Projeto, a nobre proponente afirma que a burocracia é um dos principais 
obstáculos ao empreendedorismo e cita números que destacam a importância das micro e pequenas 
empresas: 

• 27% do PIB brasileiro vêm das microempresas e empresas de pequeno porte; 
• Nos setores de serviço e comércio, representam, respectivamente, 98% e 97% do total 

de empresas formalizadas; 
• Respondem por 44% dos empregos formais no setor de serviços e, aproximadamente, 

70% dos empregos no comércio. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade na 
forma de um Substitutivo para adequá-lo à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de  Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a propositura é 
meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer ao Substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, no âmbito 
de sua competência, consigna parecer favorável ao Projeto, na forma do Substitutivo apresenta por 
CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentéria, bem como esté condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal.  Favorável, portanto, é o parecer ao Substitutivo. 

Sala das Comissões Reunidas, 	el\O 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÀO — SGP.4—  Marc' 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

- "PL 29/2017, da Vereadora JANAINA LIMA (NOVO). Autoriza o Poder Executivo a 

implantar o programa "POUPATEMPO MUNICIPAL DO EMPREENDEDOR" e  dá  outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da  Comissão  de  Constituição, 

e Justiça e Legislação Participativa ao PL 29/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão.  Volta em segunda. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Gabinete da Vereadora Aline Cardoso 

REQUERIMENTO N° 	 2017. 

RDS 

794/2017 

REQUEIRO NOS TERMOS REGIMENTAIS, A COAUTORIA AO 
PROJETO DE LEI 29/17 DE AUTORIA DA NOBRE VEREADORA 
JANAINA LIMA QUE "AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A 
IMPLANTAR 0 PROGRAMA POUPATEMPO MUNICIPAL DO 
EMPREENDEDOR" E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM  A 
DEVIDA ANUÊNCIA DA AUTORA. 

SALA DAS SESSÕES. 

ALINE CARDOSO 
VEREADORA 

IANAINA LIMA 
VEREADORA 
	 EQuIPF  f 2unucAc.40 
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